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“Toca Tocantins 

Tuas águas para o mar  

Os meios não são os fins. 

Por que vão te matar?  

Por que te transformar. 

Em águas assassinas.  

E nelas afogar a vida? 

Toca Tocantins 

Tuas águas para o mar   

É lá o teu destino.   

Aqui não é teu lugar   

Que viva o açaizeiro  

A arara e o tamuatá   

Não matem o mato inteiro.  

Não morra o rio Guamá.  

Toca Tocantins  

Tuas águas para o mar...” 

Nilson Chaves 



 

 
 

RESUMO 

 

O Brasil é considerado um país grande em disponibilidade hídrica, no entanto, a mesma 

nem sempre está em condições de uso, ou não há distribuição igualitária entre os estados 

e municípios do país. Deste modo, podem surgir conflitos associados ao acesso e 

distribuição deste recurso hídrico. Logo, este estudo objetiva analisar os conflitos pelo 

uso da água na Região hidrográfica do Médio Tocantins. Para tanto, a metodologia 

utilizada visou proceder as seguintes etapas: caracterização morfométrica da bacia 

hidrográfica,  identificação dos usos múltiplos e respectivos volumes outorgados tanto a 

montante, quanto à jusante da UHE  de  Estreito/MA, identificação dos principais agentes 

e possíveis atores de áreas de conflito, modelagem do comportamento dos agentes e do 

ambiente e realização da análise dos conflitos a partir da Teoria dos Jogos, possibilitando 

ao final a proposição de medidas mitigadoras. Com relação a caracterização morfométrica 

da bacia hidrográfica, a mesma possui uma baixa tendência a grandes enchentes, 

apresentou um grau de ramificação dos cursos d’água de 5ª ordem e uma altitude média 

de 259 m. Quanto aos usos múltiplos com outorga federal, verifica-se que há uma 

diferença em relação à finalidade de outorga à montante e a jusante da Barragem de 

Estreito, tendo como maior usuário a montante, a irrigação, e como principal usuário a 

jusante da UHE, a indústria. Em relação a análise dos conflitos pelo uso da água, após a 

aplicação da teoria de jogos, verificou-se que tanto a montante quanto a jusante tiveram 

vários agentes de conflito, caracterizando a geração de energia elétrica como o maior 

gerador deles. Conclui-se que a principal medida mitigadora é a proposição de maior 

interação e diálogo entre os agentes geradores de conflito, pois deste modo, maior será a 

probabilidade de minimizar os problemas de acesso, distribuição e conflitos pelo uso da 

água. E, a aplicação da teoria de jogos mostrou-se eficaz apresentando um diferencial na 

análise dos conflitos possibilitando reiterar a importância do diálogo e interação entre os 

setores de uso da água dentro da bacia hidrográfica do médio Tocantins. 

 

Palavras Chave: Bacia do Médio Tocantins. Caracterização Morfométrica. Usos 

Múltiplos da Água. Teoria dos Jogos.  

 



 

 
 

ABSTRACT 

 

Brazil is considered a country highly rich in water availability, however, it is not always 

in a condition to use, or there is no equal distribution among the states and municipalities 

of the country. In this way, conflicts can arise associated to the access and distribution of 

this water resource. Therefore, this study aims to analyze conflicts over water use in the 

Mid Tocantins River Basin District. To do so, the methodology used was to carry out the 

following steps: morphometric characterization of the river basin, identification of 

multiple uses and respective volumes granted both upstream and downstream of Estreito 

/ MA UHE, identification of the main agents and possible actors in areas of conflict, 

modeling the behavior of agents and the environment and conducting conflict analysis 

based on the Games Theory, making it possible to propose mitigating measures. With 

respect to the morphometric characterization of the hydrographic basin, it has a low 

tendency to great floods, presented a degree of branching of the waterways of 5th order 

and an average altitude of 259 m. Regarding the multiple uses with federal grant, there is 

a difference in relation to the granting purpose upstream and downstream of the Estreito 

Dam, having as the largest user upstream, irrigation, and as the main user downstream of 

the UHE, industry. Regarding the analysis of conflicts over water use, after the 

application of game theory, it was verified that both upstream and downstream had 

several conflict agents, characterizing the generation of electric energy as the largest 

generator of them. It is concluded that the main mitigating measure is the proposition of 

greater interaction and dialogue among the agents that generate conflict, because in this 

way, the greater the probability of minimizing the problems of access, distribution and 

conflicts over the use of water. And, the application of game theory proved to be effective, 

presenting a differential in the analysis of conflicts, making it possible to reiterate the 

importance of dialogue and interaction between the sectors of water use within the 

catchment area of the middle Tocantins. 

 

Keywords: Basin of the Middle Tocantins. Morphometric Characterization. Multiple 

uses of water. Game Theory.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

A crescente demanda por água e a escassez hídrica, aliados às mudanças 

climáticas geraram a necessidade de analisar os fatores que conflitam com os usos 

múltiplos da bacia hidrográfica do Tocantins – Araguaia. Estes, por sua vez, foram 

criados para auxiliar na gestão e gerenciamento dos recursos hídricos, ao classificar seus 

usuários quanto à quantidade e qualidade da água retirada e/ou devolvida aos mananciais.  

Deste modo, classifica-se como usuário consultivo aquele que, ao retirar água de 

um manancial, devolve apenas uma parte dela. E, por sua vez, pode- se encontrar em uma 

qualidade e quantidade igual ou inferior à que foi utilizada. Já o usuário não consultivo, 

é aquele que ao retirar ou utilizar água do manancial devolve a mesma quantidade e com 

a mesma qualidade. 

A identificação dos múltiplos usos permite traçar um panorama das possíveis 

áreas conflitantes, pois estabelece o percentual de pequenos, médios e grandes usuários 

consultivos e não consultivos, que de algum modo podem utilizar de forma inadequada o 

recurso hídrico.  

Logo, o mapeamento prévio dessa utilização inadequada pode minimizar os 

possíveis conflitos existentes, ou que possam vir a se estabelecer ou que já estejam 

estabelecidos, na área da bacia hidrográfica. Deste modo, após a identificação destas 

áreas, pode-se estimar possíveis mecanismos de gerenciamento e minimização de 

conflitos. 

Gleick (1993), Ohlsson (2000), Lanna (2008) e Gomes (2017), mostram que existe 

uma relação direta entre demanda, desequilíbrio e finalidades de uso da água que, se não 

diagnosticados previamente, podem gerar conflitos pelo seu uso. Ressalta-se a 

importância da identificação dos usos múltiplos da água. Em estudos como SEMA 

(2010), Medeiros et al. (2011) e Rios (2014), são demonstrados que a geração de mapas 

é de suma importância no planejamento e gestão dos recursos hídricos, pois permite 

avaliar as zonas de conflito e, por sua vez, facilitam o seu gerenciamento. 

Pautado na necessidade da análise dos motivos que podem influenciar na geração 

de conflitos pelo uso da água, muitos fatores têm sido levantados na tentativa de explicar 

a falta ou a minimização do nível de água na calha do rio Tocantins. Entre esses fatores, 

estão a constante demanda populacional por água, a geração de energia hidrelétrica, os 

cultivos agrícolas e florestais, as mudanças climáticas, a destinação correta dos 

tratamentos dos resíduos sólidos, entre outros. 



 

16 
 

Para tentar explicar esse conflito, este estudo baseia-se, a priori, no princípio da 

investigação por meio de questionamentos nas cidades a montante e a jusante da Usina 

hidrelétrica (UHE) de Estreito (MA), com o intuito de abordar todos os aspectos inerentes 

a gestão dos recursos hídricos, como por exemplo seus principais usuários. 

Pautado também na observação de estudos semelhantes, realizados por autores, 

tais  como, por exemplo: Torres et al. (2015), que analisou em seu estudo os conflitos a 

partir dos diversos usos e cenários de vazão mínima na bacia hidrográfica do Rio São 

Francisco; Oftadeh et al. (2017), que propôs na bacia hidrográfica de Gavkhouni no Irã, 

uma metodologia baseada em Teoria de Jogos para solucionar os conflitos pelo uso da 

água; Mendes (2016), que mapeou as áreas de conflito em áreas de preservação 

permanente (APPs) na tentativa de diagnosticar os conflitos na bacia hidrográfica do 

Ribeirão de São Lourenço / Ituitaba / MG. 

No Brasil, um estudo realizado pela Agência Nacional de Águas (ANA) na 

margem direita do rio amazonas (MDA), em 2013, apontou diversos cenários de conflitos 

pelo uso da água e gerou resultados que corroboram com a gestão dos recursos hídricos 

no que tange a identificação e levantamento das diversas demandas, usuários e zonas 

conflitantes, e serviu então como um modelo norteador para o gerenciamento e gestão de 

recursos hídricos. 

Este estudo demonstra resultados como apresentados na Figura 1, onde é possível 

identificar o percentual de conflitos nas bacias hidrográficas que compõem o estudo da 

margem direita do rio amazonas (MDA). 

 

Figura 1: Percentual de conflitos, por bacia hidrográfica, (recursos hídricos da MDA). 

 

Fonte: ANA, 2013.  
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Outro resultado expressivo deste estudo é a identificação dos conflitos por setor, 

o que possibilitou verificar que os principais usuários são aqueles que mais avançaram no 

MDA e, por consequência, são aqueles que mais geraram conflitos, e indicam deste modo 

aos gestores quais são as áreas onde os conflitos devem ser arbitrados, conforme observa-

se na Figura 2. 

 

Figura 2: Percentual de conflitos por setor gerador/indutor (recursos hídricos da MDA). 

 

Fonte: ANA, 2013 

 

Com tudo ora comentado, espera-se nesta dissertação, gerar resultados que 

possam corroborar ainda mais com os órgãos gestores dos recursos hídricos, através da 

geração de informações e gráficos semelhantes ao estudo do MDA da ANA (2013), e 

possibilitar deste modo a melhoria na gestão e minimização de conflitos pelo uso da água. 

 

1.1. Objetivos 

 

1.1.1. Geral 

 

Analisar os conflitos pelo uso da água e propor medidas de mitigação na Região 

Hidrográfica do Médio Tocantins aplicando-se a Teoria dos Jogos, tendo como rio 

principal o rio Tocantins e como complementar o rio Manuel Alves Grande e Pequeno. 
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1.1.2. Específicos 

 

Análise morfométrica e fisiográfica da Região Hidrográfica do Médio Tocantins; 

Analisar os usos múltiplos da água e identificar seus respectivos agentes na Região 

Hidrográfica do Médio Tocantins e identificação dos principais usos da região; 

Avaliar a percepção dos usuários da água e suas possíveis ações na Região 

Hidrográfica do Médio Tocantins, quanto aos seus usos e conflitos existentes; 

Analisar os conflitos pelo uso da água aplicando-se o método da Teoria dos Jogos; 

Identificar e propor medidas mitigadoras com a construção de ambientes 

(cenários) a partir de cenários atuais e também com a construção de possíveis cenários a 

partir de determinadas ações dos agentes, através da simulação para ´previsão de 

mitigação de conflitos aplicando-se a Teoria dos Jogos. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1. Bacia Hidrográfica  

 

As bacias hidrográficas podem ser definidas como uma área de captação natural 

que converge os escoamentos para uma única saída denominada de exutório (ANA, 

2018). Sua importância no planejamento e gestão dos recursos hídricos, consiste no fato 

da bacia permitir a análise dos diversos fatores envolvidos como, por exemplo: a área da 

bacia, incidência de picos de enchente, levantamento do número de usuários, percentuais 

outorgados, possíveis áreas de conflito, entre outros fatores. Santos, M. et al. (2016) citam 

que através da caracterização física de uma bacia é possível prever enchentes, inundações, 

entre outras catástrofes que podem ser prejudicais tanto ao homem quanto ao meio 

ambiente. 

O Brasil seguiu uma tendência mundial de adotar a bacia hidrográfica como 

unidade de planejamento e implantação da Política Nacional de Recursos Hídricos 

(CERQUEIRA et al., 2016). Estudos, como de Santos et al. (2016), enfatizam ser a bacia 

hidrográfica uma das mais adequadas unidades territoriais relacionadas à gestão dos 

recursos hídricos. Tucci et al. (2000) revela que as bacias de pequeno porte são 

fundamentais no planejamento e gerenciamento das demandas hídricas, porém existe um 

déficit em seu monitoramento, o que pode ocasionar diversos conflitos. 

Desde a criação da Lei Federal Nº 9.433 de 8 de janeiro de 1997, quando se 

instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos, as bacias hidrográficas foram definidas 

como unidade de estudo e gestão (BRASIL, 2018).  Desse modo, a delimitação das bacias 

hidrográficas torna-se de suma importância para a gestão dos recursos hídricos, pois a 

partir dela o poder público e a sociedade civil podem se organizar e formular as políticas 

nas áreas dos recursos hídricos (LOPES et al., 2011). 

O Brasil possui 12 regiões hidrográficas em primeiro nível de hierarquização, 83 

unidades em segundo nível de hierarquização e 277 unidades hidrográficas em terceiro 

nível de hierarquização conforme demonstrado na Figura 3 (ISHIHARA, 2015). Essa 

divisão em bacias, grupo de bacias ou sub-bacias hidrográficas próximas, com 

características naturais, sociais e econômicas similares tem por objetivo orientar o 

planejamento e gerenciamento dos recursos hídricos em todo o país (ANA, 2018a). 
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Figura 3: Mapas com diferentes escalas de bacias hidrográficas no Brasil. A) Bacias de 1º nível; 

B) Bacias de 2º nível; e, C) Bacias de 3º nível. 

 

Fonte: Ishihara, 2015. 

 

2.2.Bacia Hidrográfica Tocantins – Araguaia. 

 

A bacia hidrográfica do Tocantins – Araguaia é a maior bacia hidrográfica 

exclusivamente brasileira, tendo sido descoberta na época das Entradas e Bandeiras 

quando os exploradores a procura de ouro, encontraram um rio da qual denominaram Rio 

Tocantins e posteriormente, ao adentrarem as áreas de exploração encontraram um rio 

maior que denominaram Rio Araguaia, o que gerou a denominação da bacia hidrográfica 

Tocantins – Araguaia (ZEINAD e PRADO, 2012).  

Esta bacia corresponde à 10,8 % do território brasileiro e abrange cinco estados e 

o Distrito Federal: Goiás (21%), Tocantins (30%), Pará (30%), Maranhão (4%), Mato 

Grosso (15%) e Distrito Federal (0,1%). Além disso, conta com a presença dos biomas 

floresta Amazônica (norte e noroeste) e cerrado nas demais áreas (ANA, 2018b).   
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De acordo com MMA (2005) apud FALCK et al. (2015), p.945, a bacia é 

caracterizada por topografia suave com altitudes variando principalmente de 

200 m a 500 m, e maior que 1000 m na região sul. O clima é tropical 

continental, com média de temperaturas anuais variando de 26,4 °C a 22,5 °C 

na parte norte do estado de Goiás. A precipitação média para toda a região é 

de 1869 mm.ano-¹. No entanto, a variabilidade sazonal de precipitação 

representa uma característica fundamental desta região, caracterizado por secas 

extremas seguidas de grandes eventos de chuvas. 

 

A bacia hidrográfica Tocantins – Araguaia apresenta as seguintes classes de solo: 

cambissolo háplico, plintossolo pétrico, plintossolo háplico, gleissolo háplico, gleissolo 

sálico, latossolo amarelo, latossolo vermelho, latossolo vermelho amarelo, chernossolo 

argilúvico, nitossolo vermelho, argissolo vermelho, argissolo vermelho amarelo, 

neossolo litólico, neossolo quartzarênco, neossolo flúvico, luvissolo crômico, conforme 

pode ser observado na Figura 4 (INPE, 2018). Destas classes, as predominantes são: 

argissolo vermelho-amarelo (ocupa 17,2% da área total da região); neossolo 

quartzarênico (15,4%); latossolo vermelho-amarelo (14,9%); plintossolo háplico 

(13,8%); latossolo amarelo (9,5%) e neossolo litólico (7,7%) (ANA, 2009).  

 

Figura 4: Mapa de Solos da bacia hidrográfica Tocantins – Araguaia. 

 

Fonte: Próprio autor, 2018. 
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A área compreendida pela bacia hidrográfica do médio Tocantins conta com a presença 

de doze classes de solo, que são: Plintossolo pétrico, Plintossolo háplico, Gleissolo háplico, 

Latossolo amarelo, Latossolo vermelho amarelo, Chernossolo argilúvico, Nitossolo vermelho, 

Argissolo vermelho amarelo, Neossolo quartzarênico, Neossolo flúvico e Luvissolo crômico, 

conforme pode ser observado na Figura 5 (INPE, 2018). 

 

Figura 5: Mapa de Solos da bacia do Médio Tocantins  

 

Fonte: Próprio autor, 2018. 

   

De acordo com dados obtidos pelo monitoramento da cobertura e uso da terra do 

Brasil realizado pelo IBGE (2016), os principais usos e ocupação do solo encontrados na 

bacia hidrográfica do médio Tocantins são compostos por áreas artificiais, áreas agrícolas 

espalhadas pela bacia, um potencial de exploração de pastagem com manejo, um 

percentual de ocupação da área com silvicultura, vegetação florestal e mosaico de 

ocupação em áreas florestais, vegetação campestre, mosaico de ocupação em áreas 

campestres caracterizando a bacia como uma área de exploração agrossilvipastoril, 

conforme pode ser observado na Figura 6. 
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Figura 6: Mapa de Uso e Ocupação do solo da bacia do Médio Tocantins  

 

Fonte: Próprio autor, 2018. 

 

A bacia hidrográfica do médio Tocantins apresenta um aumento da atividade de 

Pastagem com Manejo e da atividade de Silvicultura. Segundo o IBGE no período de 

2000 a 2016 houve no Brasil um aumento de 65% da atividade de silvicultura, com 

destaque para a região de Três Lagoas (leste de MS) e Imperatriz (MA). 

 Na bacia é possível verificar também a conversão de áreas onde anteriormente 

eram exploradas em regime de Pastagem com Manejo e áreas de Vegetação Campestre 

em abertura de novas Áreas Agrícolas; e, áreas onde anteriormente existiam Mosaico de 

Ocupações em Área Florestal foram convertidos em áreas de Pastagem com Manejo. 

 Além dessas atividades, a bacia hidrográfica do médio Tocantins possui áreas 

voltadas a atividades industriais, tais como: indústrias de alimentos, indústria de papel e 

celulose, e indústria de cana de açúcar. Existem pequenas comunidades rurais que 

trabalham sob o regime da agricultura familiar, pequenos, médios e grandes centros 

urbanos, atividades pesqueiras para a subsistência, navegação, áreas de lazer por meio da 

utilização das praias naturais e/ou artificiais ao longo do rio Tocantins, área de 
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preservação ambiental, como é o caso do Parque Nacional da Chapada das Mesas e, na 

região central uma usina hidrelétrica.  

Todos os usos e cobertura do solo existentes na bacia são de suma importância em 

um estudo de manejo da bacia hidrográfica, pois fornecem um panorama do grau de 

desenvolvimento e impacto gerado por estas atividades. Vieira (2008) aponta que os 

principais causadores de conflitos pelo uso da água no Brasil são: a degradação dos 

mananciais; diminuição de áreas próprias para captação, devido à poluição orgânica e 

química; contaminação dos rios por esgoto doméstico, industrial e pluvial; falta de 

drenagem urbana e falta de coleta seletiva, sendo que todas estas condições comprometem 

o uso da água em termos de qualidade e quantidade.  

Logo, a descrição das atividades de uso e cobertura podem servir de instrumento 

norteador da área de abrangência e coleta de dados para averiguação e catalogação de 

possíveis agentes e cenários de conflito pelo uso da água.  

  

2.3.Caracterização Morfométrica 

 

Considerando a importância do planejamento e gestão dos recursos hídricos, a 

caracterização morfométrica torna -se de suma necessidade, pois através desta é possível 

inferir diversos fatores como: área, perímetro, coeficiente de compacidade, fator de 

forma, ordem dos cursos d’água, índice de circularidade, densidade hidrográfica, 

declividade média, altitude média, densidade de drenagem e índice de sinuosidade; e  

ainda relacioná–los com a tendência de enchentes.  

A caracterização de uma bacia influencia nos diversos comportamentos 

hidrológicos e serve como auxílio nos estudos relacionados à disponibilidade hídrica, 

aptidão agrícola, tendência a picos de enchentes, entre outros.  

A forma de uma bacia representa um dos parâmetros importantes a serem 

avaliados pois estabelecem uma influência direta na transformação da precipitação em 

escoamento superficial, o que pode vir a ocasionar cheias significativas na região de 

abrangência de uma bacia hidrográfica.  

Na Tabela 1 são apresentados os parâmetros para interpretação dos dados relativos 

ao coeficiente de compacidade (Kc) e fator de forma (Kf) de uma bacia (MELLO e 

SILVA, 2013).   
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Tabela 1: Valores para interpretação dos resultados do Coeficiente de Compacidade (Kc) e Fator 

de Forma (Kf) de uma bacia hidrográfica em relação à tendência de enchentes. 

Parâmetro Intervalo Interpretação 

Coeficiente de Compacidade (Kc) 
1,00 – 1,25 Alta propensão a enchente 

1,25 – 1,50 Tendência mediana a enchente 

 > 1,50 Menor propensão a enchente 

   

Fator de Forma (Kf) 

1,00 – 0,75 Sujeito a enchente 

0,75 – 0,50 Tendência mediana a enchente 

< 0,50 Menor tendência a enchente 

Fonte: Mello e Silva, (2013). 

 

Cardoso et al. (2006) relata que o índice de circularidade (Ic) tende para uma 

unidade quando a bacia aproxima - se da forma circular e diminui quando a forma se torna 

alongada. O índice de sinuosidade é obtido pela relação existente entre o comprimento 

do canal principal e a distância vetorial entre os extremos do canal (ALVES e CASTRO, 

2003). 

Na Tabela 2 são apresentados os valores para interpretação do índice de 

circularidade (Ic) e para o índice de sinuosidade (IS) (ALVES e CASTRO, 2003). 

 

Tabela 2: Valores para interpretação dos resultados do Índice de Circularidade (Ic) e Índice de 

Sinuosidade (IS) de uma bacia hidrográfica em relação à tendência de enchentes. 

Parâmetro Intervalo Interpretação 

Índice de Circularidade (Ic) 

Ic = 0,51 
Escoamento moderado com pequena 

probabilidade de cheias rápidas 

Ic > 0,51 
Bacia circular favorecendo os processos 

de inundação (cheias rápidas) 

 Ic < 0,51 
Bacia mais alongada favorecendo o 

escoamento. 

   

Índice de Sinuosidade (IS) 
IS ≅ 1,0 O canal tende a ser retilíneo 

IS > 2,0  Canais tortuosos 

Fonte: Alves e Castro, (2003). 

Observação: valores intermediários indicam formas transicionais, regulares e irregulares. A 

sinuosidade dos canais é influenciada pela carga de sedimentos, pela compartimentação 

litológica, estruturação geológica e pela declividade dos canais (ALVES e CASTRO, 2003). 

 

Para Villela e Mattos (1975) a ordem dos rios é uma classificação que reflete o 

grau de ramificação de uma bacia e permite influir sobre o seu relevo. Ou seja, quanto 

mais ramificada a bacia, maior será a possibilidade de ocorrência de enchentes. 

A densidade de drenagem (Dd) reflete as características topográficas e 

pedológicas de uma bacia. O cálculo deste parâmetro permite o conhecimento do 

potencial de escoamento superficial e influencia na intensidade dos processos erosivos e 
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na estruturação do relevo (BELTRAME, 1994). Na Tabela 3 são apresentados os valores 

para interpretação deste parâmetro. 

 

Tabela 3: Valores para interpretação dos resultados da Densidade de Drenagem (Dd) de uma 

bacia hidrográfica. 

Parâmetro 
Intervalo 

(km.km-²) 
Interpretação 

Densidade de Drenagem (Dd) 

< 0,50 Bacia com drenagem pobre 

De 0,51 a 2,0 Bacia com drenagem mediana 

De 2,01 a 3,50 Bacia com alta drenagem 

 > 3,5 Bacia drenagem muito alta 

Fonte: Beltrame, (1994). 

 

A densidade hidrográfica relaciona o número de rios ou canais com a área da bacia 

hidrográfica, expressa a magnitude da rede hidrográfica, ao indicar a sua capacidade de 

gerar novos cursos d'água em função das características pedológicas, geológicas e 

climáticas da área (QUEIROZ et al., 2017). 

A declividade média de uma bacia tem influência sobre vários processos, como a 

umidade do solo, a infiltração, o escoamento superficial, entre outros (WENZEL et al., 

2017). A altitude média de uma bacia é influenciada por elementos como a precipitação 

e as perdas de água por evaporação e transpiração e, consequentemente, influenciam o 

escoamento superficial médio (VILLELA; MATTOS, 1975). 

 

2.4. Conflitos pelo Uso da Água 

 

“Conflito é um processo que começa quando um indivíduo ou grupo percebe 

diferenças e oposições entre si e outro indivíduo ou grupo, sobre interesses e recursos, 

crenças, valores ou práticas que interessam a eles” (NOSR, 2007). Desse modo, o conflito 

é o processo que começa quando uma das partes percebe que a outra parte a afetou de 

forma negativa, ou que a irá afetar de igual forma (THOMAS, 1992 apud RIBEIRO et 

al., 2017). 

De acordo com a teoria de Karl Marx, defendida por Moreira et al. (2016), o 

conflito é social e se estabelece entre classes antagônicas. Ou seja, nas sociedades existem 

conflitos permanentes, quer seja por terra, quer seja por água, ou por outros motivos 

relevantes à sobrevivência do ser humano. 

A água por sua vez, é motivo de poder e conflito, em função da sua dinâmica 

espacial e temporal, uma vez que a demanda hoje e em certo local por um usuário pode 
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afetar a demanda de outro (AMORIM et al., 2016). O estudo das demandas hídricas torna-

se importante pois auxilia na caracterização de fatores que muitas das vezes podem levar 

ao conflito. Moreira et al. (2012) em seu estudo, afirma que um dos motivos que geram o 

conflito é a falta de planejamento e gestão de recursos hídricos, e a inexistência de 

informações de outorga.  

Quando existe crescimento da demanda, há a necessidade de serem propostas 

medidas de controle para evitar esses conflitos (PEREIRA, 2012). Mas, para que isso 

possa acontecer, faz-se necessário que sejam conhecidos o perfil dos usuários e as 

demandas, para que seja feito o mapeamento das zonas conflitantes. 

Quando se estuda um rio que possui ao longo de sua extensão uma barragem, 

torna-se necessário analisar minuciosamente os fatores que corroboram para o conflito 

tanto em áreas localizadas a montante quanto a jusante, pois auxilia no gerenciamento 

deste recurso hídrico. 

Apipalakul et al. (2015) em um estudo realizado na bacia hidrográfica do rio Pong, 

relatam que os maiores conflitos entre os usuários da água foram encontrados à jusante 

do reservatório de Ubonratana para o açude de irrigação Nong Wai, devido à grande 

quantidade de água utilizada pela indústria de papel e celulose.  

Muitas das vezes, o conflito fica atrelado ao tipo de ocupação e uso do solo. 

Chanya et al. (2014), em seu estudo na mesma bacia do rio Pong, relata a existência de 

grandes indústrias, moinhos de água e celulose e moinho de cana que consomem uma 

grande quantidade de água e, consequentemente, vem a ser um fator de conflito. 

Ao passo que se verifica a existência do conflito, surge a necessidade de se tentar 

encontrar as possíveis soluções para mediá-los. Dhiaulhaq et al. (2017) enfatiza em seu 

estudo que o uso da mediação pode melhorar a justiça processual e transferir as decisões 

para as partes conflitantes. Já Hess e Frenrich (2017) afirmam que, na análise dos 

conflitos os processos de confrontação podem ocorrer, e uma das soluções para este caso 

é a busca das causas de conflito subjacentes, como forma de tentar entender e solucionar 

os problemas. 

Yerian et al. (2014) em seu estudo realizado em Marsabit, no Quênia, relata que 

os principais conflitos encontrados foram entre as águas destinadas ao uso doméstico e a 

pecuária e, desse modo, ele propôs a inclusão das mulheres nos comitês como forma de 

reduzir os conflitos pelo acesso a água. 

Observa-se, nas referências anteriores, que inúmeros são os casos e relatos sobre 

os fatores que ocasionam a falta de água, a diminuição do nível dos mananciais e os 
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conflitos gerados no acesso e distribuição da água. Logo, diante do exposto, fica claro 

que alternativas de mediação podem ser uma solução para avalição de conflito pelo uso 

da água, porém há a necessidade de realização de estudos mais aprofundados para se 

chegar a melhor maneira de analisar e avaliar esses conflitos. 

No estudo realizado na Margem Direita do rio Amazonas (MDA) feito pela ANA, 

em 2013, foram encontrados 23 conflitos na bacia do Rio Tapajós, 16 conflitos na bacia 

do Rio Madeira e 7 conflitos na bacia do rio Xingu, totalizando 86% dos conflitos 

identificados.  

Nesse estudo, os autores apresentam seus resultados em forma de gráficos, onde 

é possível identificar tanto os percentuais de conflito, quanto quem são os atores que 

geram estes conflitos. Desse modo, é possível analisar quais as medidas mitigadoras a 

serem tomadas e, quais os agentes que direta ou indiretamente, poderão contribuir para a 

possível solução ou minimização destes conflitos.  

 

2.5 Regulação dos Recursos Hídricos 

 

A gestão dos recursos hídricos no Brasil se iniciou através das chamadas 

“ordenações” tuteladas pelo Alvará de 1804, que tinha por objetivo regular os domínios 

hídricos (FINKLER et al., 2015). O Código Civil de 1916, através do seu artigo nº 68, 

dispunha sobre a cobrança do uso da água pela utilização dos bens públicos 

(FORGIARINI, 2006). 

 Em 1934, a promulgação do Código das Águas (Decreto nº 24.643 de 10 de julho 

de 1934), que classificava as águas em comuns, públicas e particulares (FREITAS, 2006), 

foi reconhecida como o marco legal do gerenciamento dos recursos hídricos no Brasil. 

 

A falta de regulamentação de muitos aspectos, impediu a eficácia do Código 

das Águas, tendo como exceção áreas de interesse do setor da geração de 

energia hidrelétrica. Em 1968, foi criado o Departamento Nacional de Águas 

e Energia Elétrica (DNAEE), que assumiu o controle quase absoluto da gestão 

dos recursos hídricos nas regiões úmidas. Já nas regiões semiáridas, essa gestão 

ficou por conta do Departamento Nacional de Obras Contra a Seca (DNOCS) 

(THOMAS, 2002). 

 

Galvão e Bermann (2015), afirmam, que o Código das Águas de 1934 

transformou, através dos instrumentos de outorga, as empresas concessionárias do setor 

elétrico, em verdadeiras proprietárias dos rios e de seus cursos d’água. 
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A Constituição Brasileira de 1937 nada inovou nas questões relativas aos recursos 

hídricos, apenas repetiu as legislações anteriores no tocante à competência da União para 

legislar e à exploração econômica das águas (MELO et al., 2012).  

Em 1977, a Conferência das Nações Unidas sobre Água em Mar Del Plata, 

Uruguai, lançou as bases para a tomada de posição da comunidade internacional em 

relação aos recursos hídricos, em razão da poluição e pela iminente escassez (VARGAS, 

2000). 

A partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, foram criados outros 

marcos legais significativos para a gestão de recursos hídricos, como a Lei 9.433, em 

1997, denominada Lei das Águas, a Lei 9.984 criada no ano 2000 ou “Lei da ANA” e as 

Leis estaduais de águas (THOMAS, 2002 apud SILVA, 2007). 

 

“A Lei 9.433/97 prevê em seus fundamentos que a água é um bem de domínio 

público, dotado de valor econômico, que deve priorizar em situação de 

escassez, o abastecimento humano e a dessedentação de animais. Além disso, 

prevê que a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso 

múltiplo das águas, definindo o uso da bacia hidrográfica como unidade 

territorial com o objetivo de auxiliar na implementação da Política Nacional 

dos Recursos Hídricos e, a atuação do Sistema Nacional dos Recursos 

Hídricos. Para tanto, a gestão dos recursos deve ser descentralizada e contar 

com a participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades 
(BRASIL, 1997). ” 
 

A Lei estabelece ainda que para garantir a implementação da Política Nacional 

dos Recursos Hídricos, deve-se atentar para as diversidades físicas, bióticas, 

demográficas, econômicas, sociais e culturais das diversas regiões do país. Para tanto, o 

Planejamento dos Recursos Hídricos deve ser feito com articulação entre os 

planejamentos Regional, Estadual e Nacional (BRASIL, 1997). 

Vale destacar que em seu Art. 7º, Capítulo III, o Plano de Recursos Hídricos deve 

apresentar o balanço entre disponibilidade e demandas futuras dos recursos hídricos, em 

quantidade e qualidade, com identificação de conflitos potenciais. Neste sentido, a 

identificação desses conflitos é um desafio em que o presente estudo pretende aplicar a 

Teoria de Jogos para analisar esses conflitos. 

 

2.5.1 A Gestão dos Recursos hídricos do Estado do Maranhão 

 

 

 A gestão dos recursos hídricos no estado do Maranhão inicia com os marcos 

legais compostos pela Constituição Federal de 1988 e pela Constituição do Estado do 
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Maranhão de 1989 (SANTOS e LEAL, 2013). Nos Quadros 1, 2, 3 e 4, a seguir, 

verificam-se em ordem cronológica, as principais Leis, Decretos, Resoluções e Portarias 

que regulamentam a gestão de recursos hídricos do Estado do Maranhão. 

 

Quadro 1: Principais Leis da Gestão de Recursos Hídricos do Estado do Maranhão. 

LEIS DIA/MÊS/ANO FINALIDADE 

Lei n° 5.405 08/04/1992 

Institui o Código de Proteção de Meio Ambiente e dispõe 

sobre o Sistema Estadual de Meio Ambiente e o uso 

adequado dos recursos naturais do Estado do Maranhão. 

Lei Estadual  

nº 7.052 
1997 

Tenta legitimar a Gestão de Recursos Hídricos com a 

Política Estadual de Recursos Hídricos. 

Lei Estadual  

nº 8.149 
15/07/2004 

Dispõe sobre a política Estadual de recursos hídricos, o 

Sistema de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos, 

e dá outras providências. 

Lei nº 8.089 25/01/2004 
Dispõe sobre A Política Estadual de Desenvolvimento da 

Pesca e Aquicultura, e dá outras providências 

Lei nº 9.550 04/01/2012 

Altera os dispositivos da Lei nº 9.067, de 24 de novembro 

de 2009, que dispõe sobre a construção de estações de 

tratamento de esgotos sanitários em edifícios e 

condomínios e dá outras providências. 

Lei nº 9.957 21/11/2013 

Dispõe sobre a instituição do Comitê da Bacia Hidrográfica 

do Rio Mearim, de acordo com art. 43, V, da Constituição 

do Estado do Maranhão, c/c art. 29, III, da Política 

Estadual de Recursos Hídricos - Lei nº 8.149, de 15 

de junho de 2004. 

Lei nº 9.956 21/11/2013 

Dispõe sobre a instituição do Comitê da Bacia Hidrográfica 

do Rio Munim, de acordo com art. 43, V, da Constituição 

do Estado do Maranhão, c/c art. 29, III, da Política 

Estadual de Recursos Hídricos - Lei nº 8.149, de 15 

de junho de 2004. 

Fonte: Próprio Autor, 2018. 

 
Quadro 2: Principais Decretos da Gestão de Recursos Hídricos do Estado do Maranhão 

DECRETOS DIA/MÊS/ANO FINALIDADE 

Decreto nº 13.494 12/11/1993 
Regulamenta o Código de Proteção do Meio Ambiente do 

Estado do Maranhão (Lei 5.405/92) 

Decreto nº 25.749 05/10/2009 

Altera acrescenta e revoga dispositivo do Decreto nº 21.821 

de 23 de dezembro de 2005, alterado pelo decreto nº23.171 

de 28 de junho de 2007, que regulamenta o Conselho 

Estadual de Recursos Hídricos – CONERH. 

Decreto nº 27.319 14/04/2011 

Regulamenta o Conselho Estadual de Recursos Hídricos do 

Maranhão - CONERH e revoga os Decretos 21.821, de 23 

de dezembro de 2005, e 25.749, de 5 de outubro de 2009. 

Decreto nº 27.845 18/11/2011 

Regulamenta a Lei nº 8.149, de 15 de junho de 2004, que 

institui a Política Estadual de Recursos Hídricos, o Sistema 

de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos, com 

relação às águas superficiais, e dá outras providências. 

Maranhão, 2011. 

Decreto nº 28.008 30/01/2012 

Regulamenta a Lei nº 8.149, de 15 de junho de 2004 e a Lei 

n° 5.405, de 08 de abril de 1992, com relação às águas 

subterrâneas e dá outras providências. 

Fonte: Próprio Autor, 2018. 
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Quadro 3: Principais Resoluções da Gestão de Recursos Hídricos do Estado do Maranhão 

RESOLUÇÕES DIA/MÊS/ANO FINALIDADE 

Resolução nº 02 08/04/ 2004 

Dispõe sobre o licenciamento ambiental dos 

empreendimentos de carcinocultura na zona costeira e 

demais áreas propícias no território do Estado do 

Maranhão. 

Resolução 

CONERH nº 07 
29/11/2013 

Aprova o Quadro de Metas do Programa de Consolidação 

do Pacto Nacional de Gestão das Águas (PROGESTÃO), 

no âmbito do Sistema Estadual de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos e dá outras providências 

Resolução 

CONSEMA 

 nº 004 

25/09/2013 
Institui Câmara Técnica de Biodiversidade, Fauna e 

Recursos Pesqueiros. 

Resolução 

CONERH 

 nº 01/2012 

13/02/2012 
Aprova Regimento Interno do Conselho Estadual de 

Recursos Hídricos. 

Fonte: Próprio Autor, 2018. 

 

 

Quadro 4: Principais Portarias da Gestão de Recursos Hídricos do Estado do Maranhão 

PORTARIAS DIA/MÊS/ANO FINALIDADE 

Portaria nº 17 22/03/2011 

Dispõe sobre o procedimento de protocolo e atendimento ao 

público na Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 

Recursos Naturais – SEMA. 

Portaria nº 105  18/11/2011 

Emissão de Outorga de direito de Uso dos Recursos Hídricos 

para fins de lançamento de efluentes em cursos d’água de 

domínio do estado. 

Portaria nº 062 28/05/2012 

Termo de Referência para elaboração do item específico 

Unidades de Conservação e Compensação Ambiental no 

conteúdo dos Estudos de Impacto Ambiental – EIA. 

Portaria nº 009 17/01/2013 
Disciplina o procedimento de dispensa de Licenciamento 

Ambiental no Estado do Maranhão 

Portaria nº 010 17/01/2013 
Regulamenta a simplificação ou dispensa do Licenciamento 

Ambiental em empreendimentos de piscicultura. 

Portaria nº 033  28/02/2013 

Estabelece procedimentos administrativos e critérios 

técnicos a serem observados para Cadastro de Pessoa 

Jurídica Construtora de Poços Tubulares no Estado do 

Maranhão. 

Portaria nº 064 07/05/2013 

Dispõe sobre a formação de processos administrativos em 

meio eletrônico de Licenças e Autorizações Ambientais, no 

âmbito da Secretaria de Estado de Meio Ambiente. 

Portaria nº 

0116 
13/10/ 2015 

Portaria nº 0116/ 2015 – Revoga a portaria nº 064, de 

07/05/2013, publicado no DOE 091 de 13/05/2013 e dispõe 

sobre a regulamentação e instituição de novas diretrizes ao 

Processo Administrativo Eletrônico, através do SIGLA, no 

âmbito da SEMA. 

Fonte: Próprio Autor, 2018. 
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2.5.2 Instrumentos da Gestão dos Recursos Hídricos do Estado do Maranhão 

 

Santos e Leal (2013) relatam que a Política Estadual de Recursos Hídricos do 

Maranhão criada pela Lei Estadual nº 8.149/2004 previa os seguintes instrumentos de 

gestão dos Recursos Hídricos: 

 

• Plano Estadual dos Recursos Hídricos; 

• Enquadramento dos corpos d’água em classes; 

• Outorga de direito de uso da água; 

• Cobrança pelo uso da água; 

• Sistema Estadual de Informações de Recursos Hídricos; 

• Fundo Estadual de Recursos Hídricos; 

• Aplicação de penalidades; 

• Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos no Maranhão; 

• Órgão Gestor dos Recursos Hídricos do Maranhão; 

• Conselho Estadual dos Recursos hídricos; 

• Comitês de Bacia Hidrográfica; 

• Entidades Intervenientes. 

 

Muitos destes instrumentos já apresentam algum tipo de normatização para 

gerenciamento de suas atividades, ou já foram criados como é o caso dos Comitês de 

Bacia Hidrográfica dos Rios Mearim e Munim. Vale a pena ressaltar que, o Estado do 

Maranhão é um dos maiores detentores de potencial hídrico do País (LOPES, 2011) e, 

assim, ainda há muito a ser aprimorado em termos da legislação, da fiscalização e do 

cumprimento dos artigos e incisos decorrentes destas leis, decretos, resoluções e portarias. 

 

2.6 Métodos de Apoio a Tomada de Decisão e Análise de Conflitos 

 

Haider (2014) apud Guedes e Ribeiro (2016) afirmam que o conflito é complexo 

por natureza, uma vez que não há uma única causa para a sua eclosão. Bob e Bronkhorst 

(2010) afirmam que o conflito pode assumir diferentes formas e apresentar múltiplos e 

diversos impactos em distintos contextos.  
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Ao levar-se em conta que a análise dos conflitos é de suma importância para 

gestão e gerenciamento dos recursos hídricos, a adoção de métodos de apoio a tomadas 

de decisão se torna imprescindível neste tipo de estudo. Logo, uma decisão precisa ser 

tomada sempre que um problema apresenta mais de uma solução (BISPO, 1998).  

Serra et al. (2014) relacionam a tomada de decisão a três grandes grupos de 

análise, que são: a análise das características perceptíveis e não perceptíveis; o ambiente, 

os modelos e os processos de tomada de decisão, e, o conflito e o consenso. A 

investigação destas características irá embasar qual a melhor metodologia a ser aplicada 

para analisar e propor estratégias mitigadoras para solucionar os conflitos. 

 

De acordo com Costa e Belderrain (2009), uma dificuldade natural enfrentada 

no processo de tomada de decisão surge quando o problema não é analisado 

por um indivíduo, mas sim por um grupo de pessoas. Uma decisão em grupo 

envolve, além da complexidade natural do problema, as relações interpessoais 

dos componentes de um dado grupo decisor e os objetivos específicos de cada 

indivíduo. Em um grupo existe, geralmente, pluralidade de opiniões e de 

poderes de persuasão.  

 

Diversos são os modelos de apoio a tomada de decisão citados na literatura, dentre 

os quais destacam-se: a Teoria da Análise de Decisão, que permite um melhor 

entendimento e a estruturação de um problema que envolva a tomada de decisão a partir 

de uma série de fatores. 

 Esta teoria, proporcionou o desenvolvimento de métodos quantitativos 

multicritério de apoio à decisão, tais como: 

 

• o AHP (Método da Análise Hierárquica), desenvolvido por Thomas A. 

Saaty em 1980 (COSTA e BELDERRAIN, 2009);  

• o modelo da racionalidade limitada, citado por Ribeiro (2015); o modelo 

Garbege Can Model ou modelo lata de lixo, citado por Cohen, March e 

Olsen (1972); 

• e, a Teoria dos Jogos de Liberman e Hiller (1988), citado por Soares e Lira 

(2016), que consiste na modelagem de situações competitivas envolvendo 

tomadas de decisão através da interação de um ou mais “agentes de 

decisão”. 

 

Várias são a metodologias adotadas para analisar os conflitos pelo uso da água, 

desde a mais simples até a mais complexa, como por exemplo: 
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• Torres et al. (2015) em seu estudo sobre a análise de conflito pelo uso da 

água utilizou a metodologia de identificação dos conflitos, quantificação 

das demandas consuntivas e não consuntivas e análise de alocação de 

água; 

• Pereira (2012) em sua dissertação optou por trabalhar com a metodologia 

de análise de conflito a partir da relação entre oferta e demanda pelo uso 

da água, e utilizou como parâmetros os valores de vazões de referência;  

• Brito (2008) trabalhou com a metodologia proposta por François Thual, 

através da qual a análise do uso da água foi feita estudando três eixos: 

Intenção, Espaço e Tempo, onde foi realizada a proposição da análise dos 

elementos de pares dialéticos formando um triângulo; 

•  Amorim (2009) em sua dissertação analisa os conflitos pelo uso da água 

através da análise de documentos legais e normativos como a Constituição 

Federal, a Constituição do Estado de São Paulo, o Estatuto do Comitê de 

Bacia Hidrográfica da Baixada Santista, leis, decretos, atos normativos 

entre outros, além da reprodução de dados de fontes oficiais, com o 

objetivo de apresentar um panorama dos conflitos pelo uso da água sob o 

enfoque dos usos e atuação do comitê de Bacia Hidrográfica da Baixada 

Santista no Estado de São Paulo; 

• Já Louzada (2009) analisou e tipificou os conflitos por múltiplos usos da 

água no Reservatório da UHE de Tucuruí, ao utilizar como ferramenta de 

apoio à decisão, o software de modelagem qualitativa NVivo8, e verificou 

desse modo as melhores alternativas a serem adotadas na conciliação dos 

usos múltiplos no reservatório; 

• Getrirana (2005) propôs em sua tese desenvolver um estudo baseado em 

um modelo matemático que servisse de ferramenta na análise de propostas 

para solução de conflitos entre usuários de recursos hídricos do setor 

agrícola, de forma a determinar as potencialidades produtivas da região e 

estabelecer maneiras de uso dos recursos hídricos disponíveis, visando a 

maximização do rendimento hídrico; 

•  Gomes (2017), em sua dissertação utilizou uma metodologia exploratória 

e qualitativa, pesquisa bibliográfica, documental e de campo; 
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•  Malta (2017) analisa em seu artigo a dualidade entre conflito e cooperação 

nos cenários da pesquisa, em especial frente a lógica da interdependência 

água-energia-alimento. Para tanto, o autor utiliza a Teoria dos Jogos para 

demonstrar como atores racionais levam a decisões coletivas e 

potencialmente ruins para todos ante suas visões de maximização de 

ganhos próprios. 

 

Todas as metodologias citadas anteriormente pelos autores, apresentam 

características muito particulares aos cenários de atuação e desenvolvimento dos 

conflitos. Neste estudo, foi aplicada uma metodologia de análise de conflito baseado na 

Teoria dos Jogos, em que se analisou os conflitos em função dos cenários criados tanto à 

montante quanto à jusante da hidrelétrica de Estreito – MA. 

 

2.7 Teoria dos Jogos 

 

A Teoria dos Jogos surgiu a partir da obra do matemático francês Antoine 

Augustin Cournot, publicada em 1838, intitulada Recherches sur les Principes 

Mathématiques de la Théorie des Richesses (FIANI, 2015), e serviu de base para a Teoria 

dos Jogos originalmente consolidada por Neumann e Morgenstern em 1944, na obra 

Theory of Games and Economic Behavior.  

É uma teoria matemática que avalia nos jogos de estratégia a compreensão e a 

interação dos jogadores, e que visa auxiliar o raciocínio estratégico (ROCHA et al., 2016). 

 

A Teoria dos Jogos começou a ganhar notoriedade depois de 1950 quando o 

americano John Nash – um dos mais importantes matemáticos do Século XX 

e do início do Século XXI, criou um conceito que mudara a visão de muitos. 

Esse conceito ficou conhecido como Equilíbrio de Nash e é considerado até 

hoje uma das ferramentas mais valiosas da Teoria dos Jogos, por demonstrar 

que em um jogo o resultado não pode ser alterado de uma hora para outra por 

apenas uma das partes, devido à interdependência e as colisões já estabelecidas 

(SOUZA e VALENTIM, 2016). 

 

Fiani (2015) define a Teoria dos Jogos como sendo “uma representação 

simplificada de um objeto de estudo, no caso, de uma situação de interação estratégica, 

em que a situação é apresentada de forma simplificada, em que propositadamente alguns 

elementos são destacados, enquanto outros são omitidos”. 

No processo evolutivo da Teoria dos Jogos, John Nash, aperfeiçoou e abordou de 

maneira inovadora a interação entre indivíduos racionais envolvidos numa disputa, ao 
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verificar ser possível agregar ganhos aos resultados através da cooperação (SILVA e 

VITALE, 2016).  

A Teoria dos Jogos, de acordo com Souza e Valentim (2016), se destaca no âmbito 

da inteligência competitiva organizacional devido às contribuições para os estudos de 

interação estratégica entre organizações concorrentes [jogadores].  

Desse modo, essa teoria tem se destacado como uma alternativa utilizada por 

muitos autores para analisar os conflitos nos diversos campos de atuação. Isso se deve à 

facilidade de estruturação dos mecanismos que servem de base para diagnosticar os 

agentes, avaliar a interrelação entre eles, e através desta análise, permitir a modelagem 

matemática do comportamento dos conflitos, e possibilita ainda estabelecer estratégias 

para minimizá-los. 

Zomorodian et al. (2017), em seu estudo na bacia do rio Langat na Malásia, 

trabalharam com o método de modelagem de otimização de simulação acoplado baseado 

em uma combinação de dinâmica do sistema e Teoria dos Jogos, com o objetivo de 

resolver conflitos multi-reservatório e multi-objetivo, através de dois modelos diferentes 

de otimização determinista com níveis crescentes de complexidade. Os autores, 

verificaram que o método da Teoria dos Jogos superou o método da dinâmica do sistema 

pois apresentou um desempenho substancialmente melhor na capacidade de lidar com a 

dinamicidade, complexidade e incerteza no sistema fluvial. 

Outro estudo de caso realizado no Zayandeh-Bacia do rio Rud, localizada no 

centro do Irã, objetivou identificar a eficácia de dois modelos de resolução de conflito: o 

modelo de programação dinâmica estocástica bayesiana  e o modelo de jogo dinâmico 

estocástico discreto, onde  ressalta-se que ambos, são eficientes na resolução de conflitos, 

porém o modelo de jogos dinâmicos discretos pode reduzir significativamente o tempo 

de execução dos conflitos, e evita deste modo problemas de dimensionalidade 

(HOMAYOUNFAR et al., 2015). 

Melnikovová (2017), em seu estudo sobre alocação de água na bacia do Syrdarya, 

nomeadamente o Quirguistão e o Usbequistão, utilizou a Teoria dos Jogos Cooperativos 

para solucionar tais problemas, concluiu que essa teoria pode ser muito benéfica na 

resolução dos conflitos, desde que a linguagem utilizada seja compreensível às partes 

interessadas no processo. 

Com base nestes estudos, que ressaltam a importância da utilização da Teoria dos 

Jogos na resolução de conflitos pelo uso da água, e certa de que, através da abordagem 

correta com as partes interessadas pode-se utilizá-la na tentativa de resolver os conflitos 
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pelo uso da água, opta-se pela utilização desta metodologia para analisar os conflitos pelo 

uso da água na bacia hidrográfica do Médio Tocantins. 
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3. METODOLOGIA 

 

3.1.  Delimitação da Área de Estudo 

 

A delimitação da área de estudo foi feita utilizando-se Shapefiles da delimitação 

oficial das regiões hidrográficas da ANA, onde procurou-se trabalhar em uma área que 

abrangesse a Usina Hidrelétrica de Estreito - MA, para melhor caracterização dos usos e 

conflitos tanto à montante, quanto à jusante. A Figura 7, elucida a sobreposição da 

hierarquização das bacias de nível 1, nível 2 e nível 3 da região hidrográfica Tocantins – 

Araguaia. E, as Figuras 8, 9 e 10 mostram, respectivamente, as bacias de nível 1, 2 e 3. 

 

Figura 7: Hierarquização das Bacias de nível 1 (azul), nível 2 (rosa) e nível 3 (verde) da região 

hidrográfica Tocantins Araguaia. 

 

Fonte: Autor, 2018. 
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Figura 8: Hierarquização de nível 1 da Bacia Hidrográfica Tocantins – Araguaia  

 

Fonte: Autor, 2018. 
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Figura 9: Hierarquização de nível 2 da Bacia Hidrográfica Tocantins – Araguaia. 

 

Fonte: Autor, 2018. 
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Figura 10: Hierarquização de nível 3 da Bacia Hidrográfica Tocantins – Araguaia. 

 

Fonte: Autor, 2018. 
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Após a realização desta delimitação, determinou-se que a pesquisa teria como área 

de abrangência os municípios a montante e a jusante da UHE de Estreito apresentados na 

Tabela 4. 

 

Tabela 4: Municípios de abrangência da bacia do médio Tocantins 

 
MUNICÍPIO ESTADO 

NÚMERO DE 

HABITANTES 

JUSANTE DA UHE 

DE ESTREITO - MA 

São Sebastião do Tocantins Tocantins 4.283 

Sampaio Tocantins 3.864 

Praia Norte Tocantins 7.659 

Imperatriz Maranhão 247.505 

Itaguatins Tocantins 6.029 

Tocantinópolis Tocantins 22.619 

Porto Franco Maranhão 23.530 

Estreito Maranhão 35.835 

MONTANTE DA 

UHE DE ESTREITO 

- MA 

Babaçulândia Tocantins 10.424 

Filadélfia Tocantins 8.505 

Carolina Maranhão 23.959 

Barra do Ouro Maranhão 4.123 

Palmeirante Tocantins 4.954 

Tupiratins Tocantins 2.097 

Tupirama Tocantins 1.574 

Fonte: IBGE (2010) adaptado Autor (2018). 

 

A área delimitada para o estudo (Figura 11), corresponde ao código de 

identificação de número 116, da região hidrográfica do médio Tocantins, onde o rio 

principal é o rio Tocantins e, como complementar, o rio Manuel Alves Grande e Pequeno. 
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Figura 11: Área de Estudo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Google Earth Pro (2018) adaptado Autor (2018). 

 

3.2. Caracterização Morfométrica da Bacia 

 

A caracterização morfométrica da bacia foi realizada com base na metodologia 

proposta por Ferrari et al. (2013) através dos cálculos dos seguintes parâmetros: Área 

total (A), Perímetro Total (P), Fator de Forma (Kf), Coeficiente de Compacidade (Kc), 

Índice de Circularidade (Ic), Densidade Hidrográfica (Dh), Declividade média, Altitude 

média, Ordem dos cursos d’água (Strahler), Densidade de drenagem (Dd), Índice de 

Sinuosidade (IS), conforme as equações descritas no Quadro 5.  

 

 

 

 

 

 

 

Sem Escala 
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Quadro 5: Descrição dos Parâmetros morfométricos. 

Parâmetro Abreviação Unidade Equação 

Área Total A km² - 

Perímetro Total P km - 

Fator de Forma Kf Admensional 𝐾𝑓 =  
𝐴

𝐿²
 

Coeficiente de 

Compacidade 
Kc Admensional 𝐾𝑐 = 0,28 

𝑃

√𝐴
 

Índice de 

Circularidade 
Ic Admensional 𝐼𝑐 =   

12,57 𝑥 𝐴

𝑝²
 

Densidade 

Hidrográfica 
Dh canais.km-² 𝐷ℎ =  

𝑁

𝐴
 

Declividade Média - m.m-¹ - 

Altitude Média - m - 

Ordem dos Cursos 

d’Água 
- Admensional - 

Densidade de 

Drenagem 
Dd km.km-² 𝐷𝑑 =  

∑ 𝐿

𝐴
 

Índice de 

Sinuosidade 
IS Admensional 𝐼 =  

𝐿𝑖

𝑑𝑣
 

Fonte: Autor, 2018. 

 

Onde:  

A = Área da bacia hidrográfica – km²; 

P = Perímetro da bacia hidrográfica - km; 

L = Comprimento do eixo da bacia hidrográfica – km; 

N = Número de rios ou cursos d’água; 

∑ L= Comprimento total dos drenos - km; 

Li = Comprimento do canal principal – km; 

Dv = Distância vetorial do canal principal – km. 

 

Foi utilizado o software da AUTODESK AUTOCAD 2018 - STUDENT 

VERSION para auxiliar no cálculo dos seguintes parâmetros: Área total (A), Perímetro 

(P), Comprimento do eixo da bacia hidrográfica (L), Ordem dos cursos d’água (segundo 

Strahler), Comprimento total dos drenos (∑ L), Comprimento do canal principal (Li), 

Número de rios ou cursos d’água (N) e Distância vetorial do canal principal (Dv). Após 

a determinação destes no software AUTOCAD, os resultados foram inseridos em uma 

planilha eletrônica, onde foi inserida as equações e realizada a tabulação dos resultados 

obtidos. Após esta etapa, foram geradas através de planilha eletrônica as tabelas com os 

resultados das características físicas (área total (A), perímetro total (P), coeficiente de 
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compacidade (Kc), fator de forma (Kf) e índice de circularidade (Ic)) e, das características 

morfométricas (densidade hidrográfica (Dh), densidade de drenagem (Dd) e índice de 

sinuosidade (IS)). As características morfométricas de declividade média, altitude média 

foram gerados através do Software QGIS 3.0 Girona onde também foram confeccionados 

os mapas pertinentes a cada um destes parâmetros. 

 

3.3.Análise dos Usos Múltiplos 

 

A classificação quanto à escolha do objeto de estudo para esta pesquisa é o estudo 

de caso, através do método de investigação de caráter intensivo e aprofundado dos fatos 

objetos de investigação (YIN, 2001). Quanto à técnica de coleta de dados a pesquisa 

utilizou tanto o levantamento de dados quantitativos quanto qualitativos, através de 

pesquisa bibliográfica e da aplicação de entrevistas semiestruturadas (LAKATOS; 

MARCONI, 2001). 

A análise dos usos múltiplos foi realizada nas cidades selecionadas tanto à 

montante, quanto a jusante da UHE de Estreito – MA, através de um levantamento junto 

ao site da Agência Nacional de Águas (ANA) onde foram coletados os dados hidrológicos 

de outorga da água da bacia, através do acesso a plataforma Hidro web.  

Já os dados das entrevistas semiestruturadas, foram coletados nas Prefeituras, nas 

Agências de Defesa Agropecuária, nas Secretarias de Meio Ambiente, nas Associações e 

Cooperativas de pescadores, representantes do setor de comércio, e comunidade de forma 

geral. Para tanto, foram encaminhados e aplicados questionários semiestruturados (Anexo 

A) para analisar os usos preponderantes nestes municípios. 

Objetivou-se com esta análise responder quais são os principais usuários da água, 

se existe ou não outorga de seu uso e, qual a faixa de valores outorgados. Além disso, esta 

análise possibilitou indicar quais são as possíveis áreas de conflito pelo uso da água e 

quais os possíveis fatores conflitantes de forma a auxiliar na análise dos conflitos pelo 

uso da água que está descrito no sub- item 3.4, a seguir. 

 

3.4. Análise das Áreas de Conflito pelo Uso da Água 

 

Para a análise dos conflitos pelo uso da água na bacia hidrográfica do médio 

Tocantins, foram aplicados 50 questionários semiestruturados (Apêndice A) nas cidades 
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à montante da UHE e 50 questionários semiestruturados à jusante da UHE, com 11 (onze) 

perguntas relacionadas aos usos e conflitos da água na bacia.  

Teve-se como ponto de partida a UHE Estreito MA e percorridos 130 km à 

montante e 130 km a jusante. A escolha desta distância é devido ao maior impacto da área 

de abrangência do lago da UHE tanto a montante quanto a jusante. 

Os entrevistados foram selecionados de forma aleatória, onde em cada cidade teve 

-se o cuidado de se entrevistar a mesma quantidade de pessoas e nos mesmos órgãos e 

entidades. Logo, o público alvo foi composto por funcionários da Secretarias de Meio 

Ambiente, Prefeituras, Associação e colônia de pescadores, representantes do setor de 

comércio, Agências de defesa Agropecuária e comunidade de forma geral. Foram 

aplicados uma média de oito questionários em cada órgão ou entidade, citado acima, tanto 

nas cidades a montante, quanto nas cidades a jusante da UHE de Estreito – MA. 

O objetivo foi ouvir o maior número de pessoas possível que pudessem estar 

ligados direta ou indiretamente à possíveis cenários de conflito e, então, a partir desta 

pesquisa poder analisar de forma independente a percepção das pessoas sobre a existência 

ou não de conflito nas cidades a montante e a jusante da UHE. 

Objetivou-se também, analisar qual ou quais as áreas mais sensíveis a possíveis 

conflitos pelo uso da água, verificar a existência ou não de similaridade de conflitos nos 

municípios tanto a montante e a jusante da UHE, além de gerar e/ou comparar índices já 

existentes no delineamento das áreas conflitantes. 

Para tanto, foi utilizada a metodologia de Soares e Lira (2016), com base na 

análise a partir da Teoria de Jogos apresentado na Figura 12.  
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Figura 12: Metodologia de análise dos conflitos pelo uso da água, baseado na teoria de Jogos 

proposta por Soares e Lira (2016). 

 

Fonte: Autor, 2018. 

 

Essa metodologia, conforme descrito na Figura 12, foi dividida em três etapas: a 

primeira etapa é composta pela identificação dos principais usuários da bacia tomando-

se como referência a UHE de Estreito MA; a segunda etapa é composta pela identificação 

dos “agentes”; a interrelação entre eles, ou seja, como um determinado usuário vê o outro 

e vice-versa. Com a coleta desses dados através de aplicação de questionários, foi 

realizado a modelagem baseada em análise interpretativa que avalia o comportamento do 

ambiente e identifica os principais conflitos pelo uso da água.  

Essa modelagem foi feita utilizando o modelo trade off aplicado a Teoria de Jogos, 

indicado por Soares e Lira (2016), pois permite a integração da pesquisa qualitativa com 

a pesquisa quantitativa de forma mais transparente. Esta integração é possível através da 

análise das partes interessadas, a análise multicritérios e construção de consenso. Já a 

terceira e última etapa consistiu na análise dos conflitos e na proposição de medidas 

mitigadoras.  

Através dos dados adquiridos nas etapas 1 e 2, foi realizada a modelagem através 

de análise interpretativa dos resultados obtidos através dos questionários, para a 

identificação dos principais conflitos (etapa 3). Com a realização desta etapa, é possível 

avaliar os conflitos existentes nas áreas e propor as possíveis medidas mitigadora que irão 

mediar os conflitos.  
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Para responder aos objetivos propostos neste estudo, os resultados e a discussão 

apresentados a seguir foram divididas em quatro etapas: a primeira visa apresentar os 

resultados da caracterização morfométrica da bacia, para que seja possível avaliar 

hidrologicamente a área de estudo; a segunda etapa apresenta os resultados pertinentes 

aos usos múltiplos da bacia a partir dos dados coletados no Hidro web da Agência 

Nacional de Águas; a terceira etapa apresenta os resultados da análise dos conflitos pelo 

uso da água através da apresentação dos resultados coletados pelos questionários 

semiestruturados aplicados nos municípios a montante e a jusante da UHE de Estreito 

(MA); e a quarta etapa apresenta os resultados da aplicação da Teoria de Jogos com a 

síntese dos principais resultados e discussão apresentados nas três etapas anteriores, 

visando analisar e propor as ações mitigadoras para os conflitos pelo uso da água na bacia 

hidrográfica do médio Tocantins. 

 

4.1.Caracterização Morfométrica da Bacia. 

 

4.1.1. Primeira etapa: Caracterização hidrológica da área de estudo 

 

Segundo os dados apresentados na Conjuntura dos Recursos Hídricos elaborado 

pela ANA no ano de 2015, a bacia do Tocantins Araguaia apresenta uma população total 

estimada pelo IBGE, (2010) de 8.572.716 habitantes. Na área da bacia em estudo 

encontram-se 404.960 habitantes o que corresponde a um percentual de 4,7% do total de 

habitantes da bacia Tocantins – Araguaia.  

A caracterização física de uma bacia faz-se importante pois apresenta dados que 

podem auxiliar no planejamento e prevenção de eventos hidrológicos significativos para 

uma determinada região. A Tabela 5 apresenta os resultados das características físicas da 

bacia em estudo.  
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Tabela 5: Características físicas da bacia hidrográfica. 

Parâmetro Resultado Unidade 

Área 70.615,11 km² 

Perímetro 1.936,39 km 

Fator de Forma 0,34 adimensional 

Coeficiente de compacidade 2,04 adimensional 

Índice de Circularidade 0,24 adimensional 

Fonte: Autor, 2018. 

 

Observa-se na Tabela 5 que a bacia hidrográfica apresenta uma área de 70.615,11 

km² correspondendo a um percentual de 7,68% da área total da bacia Tocantins – 

Araguaia, que conta com uma extensão territorial de 920 mil km² (ANA, 2015).  Nota-se 

também que a bacia apresenta baixa tendência a enchente quando se compara os 

resultados obtidos com os dados apresentados na Tabela 1, pois tanto o coeficiente de 

compacidade (Kc = 2,04) quanto o fator de forma (Kf = 0,34) obtidos indicam esta 

tendência. O coeficiente de compacidade (Kc) de uma bacia representa a relação entre 

perímetro da bacia e o perímetro de um círculo de mesma área que a bacia. Quanto mais 

próximo da unidade for seu valor maior a tendência a enchentes, pois menor será o tempo 

de contribuição necessária para a água contribuir na seção de controle. Já o fator de forma 

(Kf) representa a relação entre a área da bacia e sua largura média. Quanto menor for seu 

valor mais alongada é a bacia e, portanto, menor será a possibilidade de ocorrer enchente 

devido ao aumento do tempo de contribuição da água até a seção de controle ou deságue. 

O índice de circularidade da bacia foi de 0,24 o que indica que a bacia possui uma 

forma mais alongada e, portanto, possui uma tendência de aumento do tempo de 

contribuição da água até a seção de controle, diminuindo a tendência a enchentes. Cardoso 

et al. (2006) relata que o índice de circularidade tende para uma unidade quando a bacia 

se aproxima da forma circular e diminui quando a forma se torna alongada.  

A bacia apresenta uma boa rede de drenagem com grau de 5ª ordem de acordo 

com a metodologia de classificação dos cursos d’água de Strahler, conforme pode ser 

observado na Figura 13. 

Outro fator a ser levado em consideração é o fato de que embora a bacia tenha 

apresentado uma baixa tendência a enchentes o seu alto grau de ramificação pode ser um 

fator preocupante e deve ser analisado com bastante cautela, pois quanto mais drenada é 

uma área, mais rápido a água contribui na seção de controle o que poderia gerar indícios 
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de enchente na bacia hidrográfica. Porém, tem autores que consideram que quanto maior 

a rede de drenagem menor é a tendência a inundação. Segundo Swami (1975), índices em 

torno de 0,5 km km-² indicaria uma drenagem pobre, índices maiores que 3,5 km km-² 

indicaria bacias excepcionalmente bem drenadas. 

 

Figura 13: Hierarquização dos cursos d’água – Bacia Hidrográfica Tocantins – Araguaia. 

 

Fonte: Autor, 2018. 

 

A análise das características morfométricas é de suma importância em um estudo 

hidrológico pois através delas pode-se inferir sobre as condições de relevo de uma bacia 

hidrográfica. Na Tabela 6 são apresentados os resultados encontrados para a densidade 

hidrográfica (Dh), densidade de drenagem (Dd) e índice de sinuosidade (IS) da bacia 

hidrográfica do médio Tocantins. 

 

Tabela 6: Características morfométricas da bacia hidrográfica. 

Parâmetro Resultado Unidade 

Densidade hidrográfica 0,018 canais.km-² 

Densidade de drenagem 0,18 km.km-² 

Índice de sinuosidade 1,66 adimensional 

Fonte: Autor, 2018. 
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  Observa-se que a bacia em estudo apresentou um valor baixo de densidade 

hidrográfica (0,018 canais.km-²), o que indica que a bacia possui baixa capacidade de 

gerar novos cursos d’água. Ao analisar a densidade de drenagem, o valor encontrado, 0,18 

km.km-², indica que a bacia possui uma drenagem pobre, ou seja, de acordo com a Tabela 

3, valores menores que 0,50 km.km-² indicam este comportamento. Logo, estas 

características corroboram com a baixa tendência de propiciar grandes enchentes 

apresentada pelas características físicas da bacia.  

Quanto ao índice de sinuosidade da bacia, o valor encontrado de 1,66 indica que  

ela possui tendência a apresentar canais com formas transicionais, uma vez que nos 

valores apresentados por Alves e Castro (2003), descritos na Tabela 2, demonstram que 

se este índice for aproximadamente igual a 1,0, os canais da bacia tenderiam a ser 

retilíneos e, se por outro lado o índice de sinuosidade fosse maior que 2,0 os canais 

tenderiam a ser tortuosos. Logo, faz-se possível inferir que a bacia possui canais 

transicionais, o que mais uma vez corrobora com a densidade de drenagem e com a 

densidade hidrográfica da bacia e reforça a teoria de que a bacia possui baixa tendência a 

proporcionar grandes enchentes.   

Estudos mostram que a declividade da bacia é um parâmetro fundamental de 

auxílio para estudos hidrológicos e influencia diretamente no escoamento superficial e na 

concentração de precipitação nos drenos da bacia (MELLO e SILVA, 2013).  

Deste modo, observa-se na Tabela 6 a descrição das classes de declividade da 

bacia hidrográfica do médio Tocantins, com os respectivos percentuais de ocupação 

dentro da área da bacia hidrográfica. Verifica-se também, que a bacia possui na maior 

parte, declividade de 0 a 20 %, com variação de relevo plano a ondulado e apresenta o 

maior percentual na classe de declividade suave ondulado (51,60 %).  Ao considerar ser 

a declividade como um parâmetro hidrológico que influencia na velocidade do 

escoamento superficial, pode-se determinar que esta bacia possui uma tendência a ter uma 

baixa velocidade de escoamento, consequentemente um maior tempo de concentração da 

água na bacia, o que  corrobora com menores índices de erosão quando associados a uma 

boa cobertura vegetal e manejo adequado do uso do solo. 
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Tabela 7: Distribuição das classes de declividade na bacia hidrográfica do médio Tocantins. 

Declividade (%) Classes de declividade % 

0 - 3 Plano 28,10 

3 - 8 Suave ondulado 51,60 

8 – 20 Ondulado 16,40 

20 – 45 Forte ondulado 3,30 

45 - 75 Montanhoso 0,05 

> 75 Escarpado  0,10 

Total  100,00 

Fonte: Autor, 2018. 

 

Na Figura 14, observa-se o mapa de declividade da bacia onde é possível analisar 

a distribuição das classes de declividade na bacia hidrográfica do médio Tocantins. 

Verifica-se através deste mapa que as declividades mais acentuadas (20 a 75%) da bacia 

se encontram próximos aos topos de morro, nas áreas coincidentes com os divisores de 

água da bacia hidrográfica. 

 

Figura 14: Mapa de Declividade da Bacia Hidrográfica do Médio Tocantins 

 

Fonte: Autor, 2018. 
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A altitude auxilia na verificação dos parâmetros de temperatura, precipitação e 

evaporação, o que corrobora no auxílio da instalação de equipamentos de monitoramento do clima 

em uma bacia hidrográfica (MELLO e SILVA, 2013).  

Na Figura 15 é possível verificar que a altitude da bacia variou de 1m a 711m, 

apresentando uma altitude média de aproximadamente 259 m. Ainda é possível observar que, 

assim como apresentado no mapa de declividade, o mapa de altitude da bacia indica que as 

maiores altitudes estão dispostas nas áreas mais próximas aos divisores de água da bacia, 

indicando se tratar nesta situação de áreas de topos de morro.  

 

Figura 15: Mapa de Altitude Média da Bacia Hidrográfica do Médio Tocantins 

 

Fonte: Autor, 2018. 

  

4.2.Usos Múltiplos da Bacia 

 

4.2.1. Segunda etapa: Resultado dos principais usos múltiplos da bacia 

 

Os dados apresentados a seguir, foram coletados no site da Agência Nacional de 

Águas (ANA), que disponibiliza os dados de outorga de rios federais, em forma de 

planilhas ou via mapa, onde é possível identificar os outorgantes de cada município, a 

finalidade da outorga, o prazo de validade e o volume outorgado por estes.  Já em relação 
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aos dados de outorga de rios estaduais, somente é possível a obtenção através de 

solicitação por ofício à Secretaria de Meio Ambiente do Estado (SEMA), pois não estão 

disponíveis em meio eletrônico.  

Desse modo, verifica-se que existe ainda uma fragilidade em relação à 

disponibilização dos volumes outorgados nos Estados, o que, por sua vez, implica em 

conflitos pela falta de informação a respeito dos usuários estaduais. Neste caso, optou-se 

neste estudo pela utilização dos dados de outorga federais, pelo fato dos rios Tocantins e 

Manuel Alves Grande e Pequeno se tratarem de rios federais, por transpassarem seus 

cursos d’águas por mais de um estado. 

Com relação ao percentual de volume de água outorgado na bacia do médio 

Tocantins, verifica-se que 93% dos usuários consuntivos se encontram à jusante da UHE 

– Estreito – MA e apenas 7 % destes encontram-se à montante, conforme observa-se no 

Gráfico 1.  

 

Gráfico 1: Percentual do volume de água outorgado. 

 

Fonte: Autor, 2018.  

 

O quantitativo do volume de água outorgado à montante da UHE de Estreito - MA 

é de 58.225.917 m³ e à jusante é de 789.870.241m³, conforme Gráficos 2 e 3, 

respectivamente. 

 

 . 
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Gráfico 2: Volume de água outorgado à montante. 

 

Fonte: Autor, 2018. 
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Gráfico 3: Volume de água outorgado à Jusante 

 

Fonte: Autor, 2018 
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Da quantidade apresentada de volume outorgado, observa-se que à jusante da 

UHE – Estreito – MA foram encontrados usuários voltados para indústria, irrigação, 

abastecimento público, esgotamento sanitário, mineração para extração de areia/cascalho 

do leito do rio, obras hidráulicas, aquicultura em tanque escavado, irrigação e outros 

pequenos usos.  

Dessa forma, o maior percentual se dá no uso da água para indústria (captação + 

lançamento) (89,57 %); seguido do abastecimento público (4,15%) e das obras 

hidráulicas (3,76%); os demais usos, tais como: irrigação (1,23%), esgotamento sanitário 

(0,05%), aquicultura em tanque escavado (0,43%) e outros usos (0,04%), somados geram 

um percentual de 2,52% do volume de água outorgado, conforme Gráfico 4. 

Gráfico 4: Finalidade de outorga à Jusante da UHE. 

 

Fonte: Autor, 2019. 

 

Já à montante da UHE de Estreito – MA, foram encontrados usos outorgados para 

obras hidráulicas, mineração visando outros processos extrativos, mineração para 

extração de areia/ cascalho em leito de rio, irrigação, esgotamento sanitário, criação 

animal, consumo humano e abastecimento público e outros pequenos usos da água.  
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Verifica-se no Gráfico 5 que o maior percentual de usuários se encontra no uso 

destinado à irrigação (88,22%), seguido pelo abastecimento público (5,97%) e o 

esgotamento sanitário (2,45%). Os demais usos obras hidráulicas (0,04%), Mineração 

para extração de areia/cascalho em leito de rio (1,95%), mineração para outros processos 

extrativos (0,37%), criação de animais (0,06%) e consumo humano (0,0005%)  que 

somados, geram um percentual de 2,42% do total de volume outorgado. 

 

Gráfico 5: Finalidade de outorga à montante da UHE 

 

Fonte: Autor, 2019 

 

É perceptível que há uma diferença em relação ao tipo de usos da água à montante 

e a jusante da Barragem de Estreito. À montante,  o maior uso de água se dá para irrigação, 

tendo como principais tipos de sistemas utilizados a irrigação por sistema convencional 

ao aplicar um volume de 48.444.696 m³ de água, o gotejamento/micro aspersão 

contribuindo com 94.147 m³ e a micro aspersão com 17.196 m³, e assim totaliza um 

volume de 48.556.039 m³ (Gráfico 6).  
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Gráfico 6: Demonstrativo do volume (m³) de água aplicado na irrigação a montante da UHE  

 

Fonte: Autor, 2019 

 

Schmidt (2007) cita que a agricultura irrigada pode promover os seguintes 

impactos: a montante, interferir, com as barragens, canais e linhas de transmissão; a 

jusante, pela qualidade e disponibilidade da água aos usuários, flora e fauna; 

contaminação pelo uso intensivo de agroquímicos; salinização; escorrimento superficial 

e erosão, entre outros.  

 No método de irrigação por aspersão convencional, a água é aspergida na 

atmosfera, e cai em forma de chuva artificial, e nos métodos de irrigação localizada 

(gotejamento e micro aspersão) a água é aplicada diretamente sobre a região radicular 

com baixa intensidade e alta frequência (BERNARDO et al., 2005).   

Pode-se afirmar que a irrigação por aspersão convencional tende a consumir mais 

água pois a partir do momento em que simula uma chuva artificial, tende a sofrer 

influência direta de variações climáticas como vento e evapotranspiração. Já a irrigação 

localizada tende a consumir uma quantidade menor de água pois aplica em uma área 

bastante limitada pequenos volumes de água, sob pressão e com alta frequência. 

 Aa analisar  à jusante da Barragem de Estreito, verifica-se que o maior usuário da 

água foi a indústria, tendo como segmentos a indústria de papel e celulose  que utiliza um 
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volume de 202.356.000 m³ para a captação e 183.960.000 m³ para o lançamento; outro 

seguimento foi o da indústria de alimentos que utiliza um volume anual de 608.256 m³ 

para a captação e 566.016 m³ para lançamento, além de outros usos para o segmento da 

indústria com uso anual de 585.000 m³, conforme Gráfico 7. 

 

Gráfico 7:  Demonstrativo do volume (m³) de água aplicado pelo maior uso de água a jusante da 

UHE. 

 

Fonte: Autor, 2019. 

 Os dados de outorga apresentados, Gráficos 06 e 07, corroboram com outros 

estudos já realizados no país, pois, apresentam como maiores usuários da água os setores 

da irrigação e indústria. Neste estudo, os percentuais de volume outorgados por estes 

setores foram bastante similares, ou seja, ambos apresentaram um percentual maior que 

90% tanto a montante quanto a jusante da barragem, o que podem caracterizá-los como 

potenciais agentes de conflito pelo uso da água. 

De acordo com a Agência Nacional de Águas (2013b), existem usos sujeitos à 

outorga do Poder Público que são estabelecidos no Artigo nº 12 da Lei nº 9.433/97, atos 

de outorga preventivo e de direito de uso de domínio da União emitidos pela Agência 

Nacional de Águas e previstos na Resolução ANA nº 833 de 05 de dezembro de 2011. 

Esta resolução considera a prática da aquicultura e os lançamentos de efluentes 
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provenientes de sistemas de saneamento, passíveis de outorga de direito de uso de 

recursos hídricos por causarem comprometimento qualitativo do corpo de água.  

Existem ainda os usos que independem de outorga e estão estabelecidos na Lei nº 

9.433/97 no Artigo nº 12 §1º incisos I, II e III e na Resolução ANA nº 1.175 de 16 de 

setembro de 2013. Esta Resolução ainda trata dos usos sujeitos a outorga considerados 

insignificantes, para tanto, considerar-se-á o efeito cumulativo de todas as interferências 

em corpos hídricos de domínio da união (ANA, 2013). 

Diante do exposto, apresenta-se na Figura 16, o diagrama resumindo dos 

principais usos consuntivos e não consuntivos encontrados nos dados oficiais da ANA na 

bacia hidrográfica do médio Tocantins tanto a montante quanto a jusante da UHE Estreito 

(MA). 

 

Figura 16: Resumo dos principais usos consuntivos e não consuntivos da bacia hidrográfica do 

médio Tocantins. 

 

Fonte: Próprio autor, 2019. 

 

As hidrelétricas, por demandarem um grande volume de recursos hídricos e 

envolverem dois bens públicos (potencial de energia hidráulica e água), o aproveitamento 

destas é analisado, fiscalizado e outorgado, de forma diferenciada, pela Agência Nacional 
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de Águas (ANA, 2019). Deste modo, a UHE Estreito (MA) (uso não consuntivo) tem seu 

funcionamento regulamentado pelo Contrato de Concessão n° 94/2002-ANEEL-AHE 

ESTREITO (Anexo A) e, através da concessão de outorga do Decreto s/n publicado no 

Diário Oficial da União de 27 de novembro de 2002 (Anexo B).   

 

4.3. Análise dos Conflitos pelo uso da água na bacia hidrográfica do médio 

Tocantins 

 

4.3.1. Terceira etapa: Análise dos conflitos pelo uso da água aplicando-se a 

Teoria dos Jogos através do equacionamento dos resultados obtidos pelo questionário 

semiestruturado 

 

 Aqui estão apresentados os resultados da aplicação dos questionários, no 

Apêndice B, através de resumo da compilação das respostas mais relevantes.  

Desta forma, foi possível identificar que quanto mais próximo as pessoas estavam 

das margens do rio, maior era a percepção da existência de algum tipo de cenário de 

conflito pelo uso da água, seja pelo seu acesso ou por alguma atividade que, por ventura, 

estivesse atrelada a utilização deste recurso hídrico.  

Em relação aos entrevistados que se encontravam mais longe do rio e mais 

próximos aos centros comerciais, eles tiveram uma percepção diferenciada, pois alguns 

relataram que não existia ou não conhecia nenhum tipo de conflito pelo uso da água.  

Nas Figuras 17, 18 e 19 encontram-se os pontos onde foram realizadas as 

entrevistas nas cidades à montante da UHE de Estreito. E, nas Figuras 20, 21 e 22 os 

pontos onde foram realizadas as entrevistas das cidades à jusante da UHE de Estreito.   
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Figura 17: Pontos de aplicação dos questionários nas cidades de Carolina (MA) e Filadélfia (TO) 

– montante da UHE 

 

Fonte: Google Earth (2019) adaptado pelo autor, 2019. 
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Figura 18: Pontos de aplicação dos questionários na cidade de Babaçulândia (TO) - montante da 

UHE  

 

Fonte: Google Earth (2019) adaptado pelo autor, 2019. 
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Figura 19: Pontos de aplicação dos questionários na cidade de Palmeiras (TO)- montante da UHE  

 

Fonte: Google Earth (2019) adaptado pelo autor, 2019. 
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Figura 20: Pontos de aplicação dos questionários nas cidades de Aguiarnópolis (TO) e Estreito 

(MA) – Jusante da UHE. 

 

Fonte: Google Earth (2019) adaptado pelo autor, 2019. 
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Figura 21: Pontos de aplicação dos questionários nas cidades de Porto Franco (MA) – Jusante da 

UHE. 

 

Fonte: Google Earth (2019) adaptado pelo autor, 2019. 
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Figura 22: Pontos de aplicação dos questionários nas cidades de Imperatriz (MA) – Jusante da 

UHE. 

 

Fonte: Google Earth (2019) adaptado pelo autor, 2019. 

 

Dentre seus instrumentos de gestão e planejamento, a outorga dos direitos de uso 

de recursos hídricos permite ao órgão gestor o controle quantitativo e qualitativo dos 

recursos hídricos (BARROS da SILVA, da SILVA e MOREIRA, 2015). Logo, entender 

o seu significado é de extrema importância pois auxilia na utilização correta dos recursos 

hídricos.  

No Gráfico 8 é possível verificar que existe uma falta de entendimento da 

população tanto a montante, quanto à jusante da UHE, sobre o significado do termo 

outorga de uso da água. Observa-se que 73,08% da população à montante, e 51,02% da 

população a jusante não tem nenhum conhecimento sobre o que significa outorga de uso 

da água.  Já em relação aqueles que tinham entendimento e responderam o que era 

outorga, 23,08% encontravam – se a montante da UHE e 14,29% a jusante. 
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Este cenário se inverte quando a população tem conhecimento ou já ouviu falar 

sobre este termo, porém não sabiam definir exatamente o que era outorga. Neste caso a 

população a jusante da UHE apresentou um percentual de 34,69%, enquanto que apenas 

3,85% da população a montante se enquadrava neste critério. 

 

Gráfico 8: Percepção da comunidade a montante e a jusante da UHE Estreito (MA) sobre Outorga 

de Uso da Água. 

 

FONTE: Próprio Autor, 2019. 

 

 Ainda em relação a outorga de uso da água, verifica-se no Gráfico 9 que 83,33% 

da população à montante da UHE e 75,00% da população a jusante não conhecem nenhum 

usuário da água que possui outorga de uso. Dos entrevistados que conheciam e souberam 

dizer quem eram os usuários que possuem outorga, 25,00% se encontravam a jusante 

contra apenas 13,33% dos entrevistados a montante. Outros 3,33% a montante 

conheciam, porém não quiseram informar que eram esses usuários. Essa informação não 

foi dada, por esquecimento do nome do usuário, ou por não querer se comprometer com 

a indicação do nome deste usuário. 

 Neste caso, fica claro que em relação à outorga de uso da água, embora seja de 

conhecimento público via site da Agência Nacional de Águas o nome dos usuários, 

volume de outorga, finalidade de uso e demais informações pertinentes, grande parte da 

população ainda desconhece do que se trata esse documento, tendo -se aí uma lacuna que 

deve ser preenchida.  
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Gráfico 9: Percepção da comunidade a montante e a jusante da UHE Estreito (MA) sobre a 

existência de usuário com outorga de uso da água. 

 

FONTE: Próprio Autor, 2019. 

 

 Desde que as primeiras civilizações se estabeleceram no mundo, procurou-se 

habitar localidades próximas aos grandes rios e riachos. Esse tipo de ocupação territorial, 

ao longo de décadas, sempre foi um fator de conflito devido à importância e necessidade 

que o ser humano possui em relação a água. 

De acordo com Moreira (2017), o estudo dos conflitos pelo direito ao acesso à 

água em bacias hidrográficas, onde grandes barragens foram construídas ou se encontram 

em construções é cada vez mais necessário e importante.  

A UHE de Estreito (MA) foi inaugurada em 17 de outubro de 2012, 7 anos em 

funcionamento,  e é uma usina a fio d’água, ou seja, é uma usina hidrelétrica que utiliza 

reservatório com acumulação suficiente apenas para prover regularização diária ou 

semanal, ou ainda que utilize diretamente a vazão afluente do aproveitamento de água 

(ANEEL, 2019).  

Deste modo, pautado nesta necessidade de entender os conflitos pelo uso da água 

na bacia hidrográfica do médio Tocantins, ao questionar a população a montante da UHE 

de Estreito (MA) se existia alguma atividade que prejudicasse o acesso deles a água,  50% 
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da população respondeu que desconhecia a existência desta atividade, 28,13% apontaram 

a UHE de Estreito e 6,25% apontaram a qualidade da água dos poços artesianos como 

principais atividades que dificultavam o acesso deles à água (Gráfico 10).
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Gráfico 10: Relação das principais atividades a montante da UHE, que os entrevistados apontaram como prejudiciais ao acesso da população à água. 

 

Fonte: Próprio Autor, 2019
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 Os entrevistados, que apontaram a geração de energia hidrelétrica da UHE de 

Estreito como uma das atividades que mais prejudicava o acesso deles a água, tinham 

como principais justificativas a proibição da coleta de água do lago da hidrelétrica seja 

para abastecimento humano, seja para atividades agrícolas. Ainda alegaram que o lago da 

hidrelétrica fez desaparecer as praias e as frutas que chegavam a região pela Ilha de São 

José (ilha submersa no ato do enchimento do lago da UHE). E relataram que a empresa 

que detém a concessão da barragem não permite que se faça plantio ou irrigação de várzea 

(atividade comum na região entre as comunidades ribeirinhas antes do enchimento do 

lago) e, alegam também que a barragem proporcionou rachaduras nas paredes de algumas 

casas.  

Ao ouvir estes relatos da comunidade, e comparar os dados com relatos feitos 

pelos órgãos públicos, verifica-se que a proibição da coleta da água se dá acima da casa 

de bomba da empresa de abastecimento público, pois seria uma área que poderia oferecer 

algum perigo para a população, ou que esta poderia danificar sem querer as tubulações e, 

assim, causaria conflitos maiores nos municípios. 

Em relação ao plantio e irrigação de várzea, por se tratar de Área de Preservação 

Permanente (APP) e de área de impacto direto da subida e descida da cota do nível da 

água no lago da barragem, não é recomendado o cultivo, por atender a uma legislação 

ambiental e por uma medida de segurança aos próprios moradores. E quanto às rachaduras 

nas paredes das casas, pouco pode ser apurado a esse respeito. 

 As principais atividades apontadas pelas comunidades que se encontram a jusante 

da UHE são apresentadas no Gráfico 11, e assim como a montante da UHE, o maior 

percentual dos entrevistados afirmam desconhecer qualquer atividade que prejudique o 

acesso da população a água (43,59%). Em contrapartida, 17,95% dos entrevistados 

apontaram a UHE de Estreito (MA) como uma atividade que prejudica o acesso da 

população a água, além da UHE, a comunidade a jusante também indicou a poluição de 

rios e riachos (10,26%) como uma atividade extremamente prejudicial ao acesso a água.  
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Gráfico 11: Relação das principais atividades a montante da UHE, que os entrevistados apontaram como prejudiciais ao acesso da população à água. 

 

Fonte: Próprio Autor, 2019.
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Ao comparar os resultados das entrevistas a montante e a jusante da UHE sobre 

os atores que prejudicam o acesso da população a água, verifica-se que além da UHE de 

Estreito (MA), aparecem outros pequenos conflitos com relação ao acesso a água como 

por exemplo:  

 

• a montante, há relatos sobre o plantio de árvores (3,13%), abastecimento 

urbano (3,13%), empresa que administra a balsa que faz a travessia entre 

municípios (3,13%), pequenas barragens em propriedades rurais (3,13%) 

e qualidade da água dos poços artesianos muito ruim (3,13%). 

• a jusante, os pequenos conflitos estão relacionados a com proximidade de 

pocilgas (2,56%), presença de areais (2,56%), desmatamento (5,13 %), 

saneamento inadequado (2,56%), pequenas barragens em rios e córregos 

(5,13%), a empresa de abastecimento público (2,56%), presença de 

monoculturas próximas a rios e riachos (2,56%), falta de infraestrutura no 

município (2,56%), e presença de áreas de preservação permanente 

(2,56%).  

 

Todos esses usos, quando ofertados ou usados de forma incorreta tende a gerar 

conflitos e, portanto, para a população quanto mais cedo forem minimizados os conflitos, 

melhor.  

Quanto aos usos da água, existem alguns usos que foram apontados nas entrevistas 

que são comuns aos municípios que estão a montante e a jusante da barragem, e, outros, 

que foram apontados somente a jusante ou a montante da UHE.  

No Gráfico 12, estão descritos os principais usos da água na montante e na jusante 

da UHE. E nela verifica-se que os usos da água destinados a navegação (2,44%), indústria 

(3,66%), geração de energia hidrelétrica (3,66%), uso doméstico (8,54%), agropecuária 

(6,10 %) e abastecimento rural (1,22%) somente foram citados nos municípios a jusante 

da UHE. Já os usos destinados a piscicultura (2,08%) e dragagem de areia (2,08%) 

somente foram citados nos municípios a montante da UHE. Destes, o maior percentual 

foi para o uso doméstico (8,54%) seguido da agropecuária (6,10%). O uso destinado a 

geração de energia hidrelétrica e a indústria apresentaram o mesmo percentual de 3,66%. 
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Com relação aos usos que foram mencionados tanto nos municípios a montante 

quanto a jusante da UHE, os maiores percentuais foram destinados em ambos os 

municípios ao abastecimento urbano com 33,33% a montante e 24,39% a jusante. Estes 

foram seguidos pelo uso destinado ao lazer com 22,92% a montante e 23,17% a jusante 

e a pesca com 18,75% a montante e 13,41% a jusante, conforme Gráfico 12. 

 

Gráfico 12: Demonstrativo dos principais usos da água a montante e a jusante da UHE de Estreito 

 

Fonte: Próprio Autor, 2019. 

 

Esses resultados não diferem muito dos dados observados em estudos como o da 

Margem Direita do Amazonas feito pela ANA em 2013, ou o estudo da Conjuntura dos 

Recursos Hídricos feito pela ANA em 2018. Ou seja, os usos da água são muito similares, 

havendo pequenas particularidades em função do potencial de cada região, cidade ou 

município. O que se deve priorizar neste caso são as emissões de outorga quando 

necessárias e a destinação dada aos resíduos de atividades como o da agropecuária e 

indústria que por ventura possam vir a prejudicar os rios, riachos e águas subterrâneas. 
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 Moreira (2017) relata em seu estudo que nos períodos normais de chuva, a 

abundância de água nos lagos formados por barragens e a possibilidade de abertura e 

fechamento de comportas mediante a necessidade, camuflam contradições e conflitos que 

só afloram no período de escassez.  

Para afirmar ou desmistificar esta afirmação foi realizado um questionamento 

neste estudo sobre o cenário de crise hídrica, com o objetivo de identificar através dos 

entrevistados quem ou o que seria o principal causador dos conflitos.  

Ao passo em que as respostas a esse questionamento foram expressas, foi possível 

analisar que: 

 

• a montante da UHE os principais causadores indicados foram a UHE de 

Estreito com 30,30%, seguida pela empresa responsável pelo 

abastecimento Público de água com 21,21%, o poder público municipal 

com 18,18%, a própria população pelo uso indiscriminado da água e o 

desmatamento (6,06%); 

• e, a jusante da UHE, de acordo com os dados levantados, 25,0% dos 

entrevistados atribuem como principal causador da crise o Poder público 

Municipal, seguidos da UHE de Estreito com 18,8%, o desmatamento 

com 9,4% e empatados com 6,3% a silvicultura e a empresa de 

abastecimento de água. Outros atores como a irrigação, meio ambiente, 

poços artesianos, falta de chuva, as dragas dos rios e a agropecuária 

empataram com 3,1% para a jusante da UHE (Gráfico 13).  
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Gráfico 13: Resposta a hipótese testada sobre os causadores dos conflitos pelo uso da água nos 

municípios. 

 

Fonte: Próprio Autor, 2019. 

 

Sabe-se que em cidades que existe a construção de grandes empreendimentos 

industriais são realizadas audiências públicas para esclarecer aos órgãos públicos, à 

comunidade civil organizada e a qualquer cidadão que tenha interesse direto ou indireto 

na alocação deste empreendimento, sobre os possíveis impactos que podem gerar e com 

isso dirimir possíveis dúvidas e arbitrar os possíveis conflitos. 

 No presente estudo, quando foi realizado o questionamento sobre a participação 

das comunidades a montante e a jusante sobre a participação destes em reuniões para 

estabelecer diretrizes sobre a utilização da água, 91,43% dos entrevistados a jusante 

disseram que nunca foram convidados a participar de nenhuma reunião deste tipo, 

enquanto que 25, 81% dos entrevistados a montante, disseram já terem sido convidados 

(Gráfico 14).  

Uma das razões apontadas por eles para o convite foi a construção da UHE de 

Estreito, pois o foco principal era informar aos municípios quais as áreas que seriam 
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afetadas pelo lago, estabelecer os valores de indenização em função do tipo de impacto e 

dirimir possíveis dúvidas e conflitos que na época poderiam ocorrer.  

 

Gráfico 14: Percentual de pessoas que declararam ter sido convidadas a participar de reunião 

para estabelecer diretrizes pelo uso da água. 

 

Fonte: Próprio Autor, 2019. 

 

 A jusante da UHE, 8,57% dos entrevistados que disseram ter sido convidados, 

tanto para audiências públicas, no ato da construção da barragem e a instalação de 

empresas na região, quanto a seminários oferecidos por Instituições de Ensino Superior. 

Logo, verifica-se que as reuniões tinham como objeto principal a destinação e uso que 

seria dado a água nos municípios que seriam impactados com algum tipo de 

empreendimento. 

  Por se tratar de uma sub bacia da região hidrográfica Tocantins Araguaia, a bacia 

hidrográfica do médio Tocantins tem como rio principal o rio Tocantins, que em 

determinados trechos recebe a denominação de rio Manuel Alves Grande e Pequeno, este 

rio é considerado um rio Federal pois atravessa vários Estados da Federação. Logo, foi 

realizado um questionamento nos municípios sobre quem deveria avaliar os seus recursos 

hídricos se, o órgão Federal, Estadual e/ou Municipal. Para tanto, obtiveram-se os 

seguintes percentuais: 

Sim

Não

25,81

74,19

8,57

91,43

PERCENTUAL (%)

VOCÊ JÁ FOI CONVIDADO(A) A PARTICIPAR DE 

ALGUMA REUNIÃO CUJO FOCO PRINCIPAL ERA 

ESTABELECER DIRETRIZES SOBRE O USO D ÁGUA?

MONTANTE

JUSANTE
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• a montante, o entendimento de 34,48% dos entrevistados foi de que 

deveriam estar sobre a responsabilidade do órgão municipal por entender 

melhor a dinâmica dos rios e riachos de seu município. Empatado com o 

mesmo percentual de 34,48%, estava o entendimento de que este papel 

caberia ao órgão federal por se tratar de um rio federal. Outros 3,79%, 

acham que compete as três esferas (órgão federal, estadual e municipal) 

avaliar os recursos hídricos do município de maneira integrada onde um 

órgão fiscalize o outro e vice verso. Apenas 6,90% acham que a avaliação 

deve ser de competência do estado; 

• a jusante, 33,33% dos entrevistados acham que compete aos três órgãos 

(Federal, Estadual e Municipal), com a mesma justificativa dada pelos 

entrevistados das cidades à montante. Assim como a montante, o mesmo 

percentual dos entrevistados (22,22%) acha que deve ser de competência 

do município por entender a dinâmica dos rios, e 22,22% de competência 

do órgão federal por se tratar de um rio federal. Em relação à competência 

ser dada ao órgão estadual, apenas 2,78% apresentaram esta opção 

(Gráfico 15).  

 

Esses dados demonstram que houve uma certa similaridade nas informações 

prestadas acerca deste tema. Portanto, a priori, não houve conflito quanto a avaliação dos 

recursos hídricos dos municípios. 
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Gráfico 15: Percepção dos entrevistados sobre a avaliação do uso dos Recursos hídricos de seus municípios. 

 

Fonte: Próprio Autor, 2019.
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Sabe-se que o conflito pode surgir por divergência de ideias, por dificuldades de 

acesso a algum tipo de recurso necessário à sobrevivência do ser humano ou por diversos 

outros fatores. Deste modo, foi realizado um questionamento nas comunidades sobre o 

conhecimento ou presença direta ou indireta em algum tipo de conflito pelo uso da água.  

Observa-se que o maior conflito relatado a montante foi entre a população e a 

UHE de Estreito com um percentual de 35,48%. Dentre os motivos apontados pelos 

entrevistados para esse conflito estão a falta de conversa entre a empresa detentora da 

concessão da barragem e as comunidades.  

Porém, o que ficou bastante claro é que existe uma necessidade iminente de se 

reduzir ao máximo o chamado “atravessador”, ou seja, deveria existir um mecanismo que 

facilitasse a empresa ouvir e atender aos anseios das comunidades, sem ter que 

necessariamente repassar o capital e a responsabilidade para os órgãos gestores dos 

municípios. Pois muitos dos relatos foram de que os órgãos gestores. não aplicaram de 

modo correto o que foi repassado pela empresa que detém o consórcio da barragem, 

passando uma imagem para a sociedade de que o empreendimento não agiu de modo 

correto. Isso foi uma das maiores reclamações e motivos que indicaram a barragem como 

sendo o maior gerador de conflito pelo uso da água.  

Como dito anteriormente, de acordo com a proximidade com o que poderiam ser 

os fatores conflitantes, ainda assim, 29,03% dos entrevistados afirmam que não conhecem 

ou presenciaram nenhum conflito nos municípios, o que demostra mais uma vez que, 

embora se saiba que existam conflitos, muitas pessoas tendem a desconhecê-los.  

Outro grande conflito que foi relatado pelos entrevistados foi entre a população e 

a Câmara Municipal (9,68%), tudo por causa da abertura de poços artesianos que 

apresentam água salobra, com gosto ruim e que é uma das fontes de abastecimento dos 

municípios. Como a água destes poços é de má qualidade, a população fica refém do 

abastecimento por caminhões pipa e, consequentemente isso se torna um grande gerador 

de conflito pelo uso da água. 

Além destes conflitos, existem outros que foram relatados pelas comunidades e 

que tiveram índices percentuais de 3,23% cada, conforme pode ser observado no Gráfico 

16. Vale a pena ressaltar que todos os conflitos são importantes de serem analisados 

quando o objetivo é realizar o planejamento e a gestão de recursos hídricos pois às vezes 

o menor dos conflitos pode vir a ser o mais intenso. Logo, cada um dos conflitos 
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apresentados até o presente momento tem um grau de importância significativo e deve 

ser investigado com bastante atenção.
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Gráfico 16: Principais conflitos vividos ou presenciados pela população a montante da UHE  

 

Fonte: Próprio Autor, 2019.
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 Com relação aos conflitos presenciados a jusante o que pode ser observado foi 

que 65,71% dos entrevistados afirmam desconhecer qualquer tipo de conflito que possa 

existir ou ter existido nos municípios a jusante da UHE.  

Porém, mesmo com este percentual alto de desconhecimento por parte da 

população foi possível observar que 5,71% dos entrevistados afirmam já ter presenciado 

conflitos entre os pescadores e a UHE, por causa da abertura e fechamento das comportas 

da barragem.  

Eles justificam que este procedimento prejudica a reprodução dos peixes, causa 

uma mortandade muito grande afeta a navegação, pois um dia o rio está em uma cota alta, 

no outro a cota esta baixa e isso faz com que pedrais apareçam ao logo do rio, o que 

dificulta esta atividade. Relatam também que este incômodo prejudica as embarcações 

maiores (2,86%), como a balsa que faz a travessia entre o Estado do Maranhão e o Estado 

do Tocantins, o que acarreta na mudança do porto de ancoragem diversas vezes ao longo 

do ano. 

Outro conflito significativo se dá entre a população e a empresa responsável pelo 

abastecimento urbano (5,71%). Eles alegam que o serviço muita das vezes é caro e 

deficiente. Muitos relatos também apontam para as tubulações estouradas que causam 

transtornos, seja pelo desabastecimento ou pelo desperdício de água ao longo das vias 

públicas.  

Foram relatados também os conflitos entre a população e os fazendeiros (2,86%), 

entre os pequenos agricultores e os cultivos de monoculturas (2,86%) e entre a população 

e fazendeiros ou proprietários rurais que fazem pequenas represas com a finalidade de 

utilizar esta água para irrigação (2,86%), conforme apresentado no Gráfico 17.  

Todos esses conflitos são bastante significativos uma vez que afetam diretamente 

a qualidade, quantidade e acesso da população à água. 
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Gráfico 17: Principais conflitos vividos ou presenciados pela população a jusante da UHE  

 

Fonte: Próprio Autor, 2019.
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 Resta saber então qual ou quais os conflitos que na opinião dos entrevistados são 

o principal gerador de conflito pelo uso da água. Para tanto, foram questionados a 

responder dentre os usos da indústria, agropecuária, pesca, geração de energia 

hidrelétrica, abastecimento urbano, abastecimento rural, saneamento e irrigação, qual 

consideram ser o principal gerador de conflito.  

Neste panorama, assim como nas demais perguntas, o uso da água que liderou a 

estatística tanto a montante, quanto a jusante foi a geração de energia hidrelétrica com 

52,63% a montante e 43,48% a jusante. Isso demonstra que, para a população, este setor 

é o maior gerador de conflito. E é em decorrência dos fatos relatados nos questionamentos 

anteriores e, também, por ser um dos agentes que, no presente momento, mais afeta a 

rotina dos municípios que dependem da água do rio Tocantins e do rio Manuel Alves 

Grande e Pequeno. 

Mas, além deste uso, a montante ainda foram apontados outros usos como 

principais geradores de conflito. Em segundo lugar na concepção da população foi o uso 

destinado ao abastecimento urbano com 15,79%. Essa atividade afeta a rotina diária dos 

municípios e, de norte a sul do país, quando o abastecimento é deficiente ele gera conflito.  

Outro uso a montante que foi indicado como gerador de conflito foi o saneamento 

urbano (7,89%), muitos relataram não existir tratamento adequado de esgoto nos 

municípios, ou então obras inacabadas de possíveis estações de tratamento, o que mostra 

mais uma vez uma realidade que não é exclusiva da bacia hidrográfica do médio 

Tocantins, mas que tem características semelhantes de norte a sul do país.  

Com o mesmo percentual de 7,89% encontra-se o uso da pesca que, segundo a 

percepção dos entrevistados, é um uso gerador de conflito, seja pelos diversos conflitos 

que foram relatados com a UHE de Estreito, seja pela utilização de redes de arrasto, ou 

pela escassez de peixe no lago.  

Com relação a esta observação em particular, os pescadores relataram que após a 

criação do lago da hidrelétrica houve a diminuição da quantidade de peixes na região, 

especialmente o jaú (Zungaro sp.), o barbado (Pinirampus sp.), o filhote 

(Brachyplatysloma sp.), o surubim (Pseudoplatystoma sp.), mandi cabeça de ferro 

(Pimelodus sp.), mandi moela (Pimelodella sp.), pirarara (Phractocephalus sp.), pacu 

manteiga (Mylossoma sp.), pacu caranha (Piractus sp.), bicuda ( Boulengerella sp.), 

cachorra larga (Hidrolycus sp.), piau cabeça gorda (Leporinus sp.) e houve aumento do 
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tucunaré (Cicha sp.) atraindo para a região pescadores amadores que vem de regiões 

vizinhas e, relataram também que houve um aumento de ataque  de piranhas (Serrasalmus 

sp.).  

Resultado semelhante foi encontrado, por Castro e Barros (2015), na bacia 

hidrográfica do médio Tocantins em cidades a jusante da Usina Hidrelétrica Luís Eduardo 

Magalhães, que encontra–se localizada a aproximadamente 630 km a montante da UHE 

de Estreito.  

Neste estudo, relatam que em função das constantes alterações ambientais no 

período pós barragem, a alteração do ciclo da cheia e vazante e o ineficiente controle 

hidrológico interviram no ciclo natural do nível das águas do rio, o que ocasiona a 

diminuição de algumas variedades de espécies de peixes.  

A agropecuária também não poderia ficar de fora destes usos que são geradores 

de conflito, ela apresentou um percentual de 5,26% dos relatos. Além desses usos, ainda 

foram citados os usos da mineração (2,63%) e irrigação (2,63%). Fora estes apareceram 

neste cenário dois outros geradores de conflito pelo uso da água que foram a prefeitura 

dos municípios com 2,63% e a empresa que administra a balsa que faz a travessia entre 

os estados do Maranhão e o Tocantins.  

A jusante, além da geração de energia hidrelétrica citada anteriormente, a 

irrigação ocupou o segundo lugar na estatística de uso gerador de conflito com 15,22%, 

seguido pela indústria com 10,87%. Esses dois usos, são detentores de grande utilização 

de água e afetam diretamente a quantidade e qualidade da água que retorna aos 

mananciais e, assim, promovem a geração de conflito. 

O outro uso que teve uma grande expressão nesta conjuntura foi a pesca (8,70%), 

ao apresentar as mesmas justificativas a montante. A agropecuária também aparece neste 

contexto com 6,52% dos conflitos. Foram citados ainda a mineração (4,35%), o 

abastecimento urbano (4,35%) e a prefeitura com 2,17% (Gráfico 18). 
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Gráfico 18: Principais usos da água que são geradores de conflito a montante e a jusante da UHE 

de Estreito (MA). 

 

Fonte: Próprio Autor, 2019. 

.  

 Ao analisar todo o contexto descrito anteriormente e ao enfatizar a importância do 

diálogo como principal agente mediador de conflitos, foi indagado aos entrevistados para 

proporem uma ação mitigadora a fim de minimizar os conflitos. Afinal, nada melhor do 

que quem foi diretamente impactado pelos diversos usos da água para propor as soluções. 

Neste contexto foram apresentadas as seguintes ações a montante da UHE de 

Estreito: minimizar a taxa cobrada pela água (14,29%), promover ações de 

conscientização das pessoas (10,71%), garantir um maior diálogo entre a população e as 

empresa detentora da concessão da barragem (10,71%), não permitir a construção de mais 

barragens (10,71%), diminuir a construção de hidrelétricas (7,14%), utilização racional 

da água (3,57%), dentre outros conforme pode ser observado no Gráfico 19. 

 Vale a pena ressaltar que, quando a população propõe a não construção de 
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referiam a diminuição de construção de hidrelétricas, ela sugere a inserção de outras 

alternativas de uso para geração de energia. 
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Gráfico 19: Principais ações mitigadoras propostas pelos entrevistados a montante da UHE. 

 

Fonte: Próprio Autor, 2019.
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 As propostas mitigadoras que os entrevistados a jusante sugeriram foram: não construir 

mais barragens (10,26%); haver um maior diálogo entre a população e a empresa que detém a 

construção da barragem (10,26%); que a UHE de Estreito construísse uma escada para peixes 

(7,26%) pois alegam que, pela inexistência desta, os peixes não conseguem mais subir ou descer 

o rio na época da desova, o que prejudica a sua reprodução; conscientização da população para o 

uso correto da água, e evitar o desperdício (5,13%), propuseram que a população, o Estado e o 

Município se unam em prol de um bem comum (5,13%), trabalhar nas escolas a importância da 

água, como um mecanismo de minimizar os conflitos (2,56%), uso de fontes alternativas de 

energia (2,56%), dentre outros conforme pode ser observado no Gráfico 20. 

Verifica-se então que tanto a montante quanto a jusante da UHE, as proposições seguem 

uma linha de pensamento com o objetivo de minimizar os conflitos com a inserção de maiores 

diálogos entre a população e os agentes geradores de conflito, assim como palestras educativas, 

conscientização da população quanto ao desperdício de água entre outros. 
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Gráfico 20: Principais ações mitigadoras propostas pelos entrevistados a jusante da UHE. 

 

Fonte: Próprio Autor, 2019.
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De posse de todas informações descritas, falta caracterizar qual o nível de conflito 

apontado nos municípios a montante e a jusante da UHE de Estreito – MA. Para tanto, o 

questionário foi finalizado ao perguntar aos entrevistados qual o nível de conflito que eles 

caracterizariam existir em seu município, (se nenhum, baixo, médio ou alto). 

Embora tenha havido muitos relatos de conflito a montante, 31,25% dos entrevistados a 

montante caracterizam o nível de conflito baixo, 28,13% como nível alto, 21,88% nenhum nível 

de conflito e 18,75 % como nível médio. Já a jusante da UHE 44,12% dos entrevistados 

caracterizou nível de conflito como sendo médio, seguidos por 23,53% relatando não haver 

nenhum nível de conflito, 17,65% como nível baixo e apenas 14,71% como nível de conflito alto 

(Gráfico 21). 

  

Gráfico 21: Níveis de conflito a montante e a jusante da UHE. 

 

Fonte: Próprio Autor, 2019 

 

4.3.2. Quarta etapa: Aplicação da Teoria dos Jogos com a síntese dos principais 

resultados e discussão apresentados nas três etapas anteriores, visando analisar e propor 

as ações mitigadoras para os conflitos pelo uso da água na bacia hidrográfica do médio 

Tocantins. 

 

Aplicando-se a Teoria de Jogos baseada no modelo Trade off proposto por Soares 

e Lira (2016), chegou-se aos principais cenários de conflito da bacia hidrográfica do 

médio Tocantins apresentado na Figura 23.  
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Figura 23: Cenários de conflitos identificados na bacia hidrográfica do médio Tocantins  

 

Fonte: Próprio Autor, 2019 

 

Nesta figura é possível observar que, após aplicação da Teoria do Jogos, foram 

identificados alguns atores e cenários de conflito e a variação do seu grau de intensidade 

entre alto, médio e baixo.  

Policarpo e Santos (2008) enfatizam que, a metodologia trade off  aplicada à 

Teoria dos Jogos, é uma análise flexível que pode ser modificada em função das 

preferências dos atores sociais em virtude de novas informações que possam influenciar 

os interesses desses atores. Do mesmo modo, os graus de intensidade dos cenários de 

conflito podem variar de acordo com a percepção e sensibilidade do observador na 

identificação e análise dos motivos que podem desencadear os conflitos. 

Logo, entende-se que o alto grau de conflito ocorre quando um ou mais agente 

não dialoga de forma eficiente, ou quando não existe perspectivas de melhora do cenário 

a curto, médio ou longo prazo. Por outro lado, o grau de intensidade médio se dá quando 

existe uma possibilidade de diálogo entre as partes, com perspectivas de uma melhora do 
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cenário a curto e/ou médio prazo. O conflito com grau de intensidade baixo é aquele que 

através do diálogo propicia o entendimento e minimização dos cenários de conflito a curto 

e/ou médio prazo. 

Na bacia hidrográfica do médio Tocantins, os cenários considerados de alto grau 

foram entre a UHE e os pescadores, e, entre a população, a UHE, a empresa de 

abastecimento urbano e os órgãos municipais. Os cenários considerados como médio grau 

de conflito foram entre os proprietários rurais e a UHE, e, entre os donos de embarcações 

e a UHE. O baixo grau de conflito identificado se deu entre os pequenos agricultores e 

cultivos de monoculturas e, entre a população e os pescadores.   

Na Figura 24, observa-se a descrição dos principais motivos que geraram o 

conflito entre a UHE e os pescadores e, as principais ações que podem ser tomadas para 

amenizar os conflitos existentes.  

 

Figura 24: Cenário 1: Conflito entre a UHE e os Pescadores 

 

Fonte: Próprio Autor, 2019. 

 

 

 

 

SEM 

APLICAÇÃO 

DAS AÇÕES 

 Indicativo de conflito 

 Soluções para amenizar o conflito 

 Existência de consenso entre as partes interessadas 

 Início ou retorno a uma situação de conflito 

 



NIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ 

NÚCLEO DE DESENVOLVIMENTO AMAZÔNICO EM ENGENHARIA - NDAE 

CAMPUS UNIVERSITÁRIO DE TUCURUÍ - CAMTUC 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENGENHARIA 

DE BARRAGEM E GESTÃO AMBIENTAL - PEBGA 
 

97 
 

A análise dos conflitos entre a UHE e os pescadores faz-se de suma importância, 

por ser a pesca, uma das atividades mais tradicionais que foi diretamente impactada pela 

criação da hidrelétrica. 

Deste modo, observa-se nesta Figura 24, que ao se iniciar as discussões sobre a 

implantação da UHE de Estreito havia um consenso entre os pescadores e a empresa 

concessionária. Porém, após o enchimento do lago da hidrelétrica, percebe-se o início de 

um dos principais cenários de conflito em decorrência justamente dos impactos gerados 

pelo enchimento do reservatório e a atividade pesqueira. 

Conforme descrito anteriormente no sub item 4.3.1, e de acordo com conforme 

relato dos pescadores, a partir do momento em que ocorre o enchimento do lago da 

hidrelétrica há uma diminuição da quantidade e variedade de espécies que culturalmente 

eram pescadas na bacia.  

Os pescadores atribuem este fator a criação da hidrelétrica, que acarreta na 

variação de cota do nível do reservatório e a inexistência da escada de peixes na barragem. 

Sendo assim, para minimizar estes conflitos, propõem-se como medidas mitigadoras: a 

construção da escada de peixes; repovoamento do lago com as espécies nativas, uma 

solução para diminuir a mortandade de peixes; liberação e auxílio para implantação de 

tanques rede, como forma de garantir uma nova fonte de renda para os pescadores; e, a 

existência de maior diálogo entre os pescadores, a colônia de pescadores e a empresa 

detentora da concessão da barragem. Além disso, recomenda-se um estudo hidrológico 

específico sobre a dinâmica da variação de cotas a jusante da UHE. 

 Ao analisar um segundo cenário de conflito (Figura 25) encontrado na bacia 

hidrográfica do médio Tocantins, neste caso entre a UHE, os Órgãos municipais, a 

População e a Empresa de Abastecimento e Saneamento Público, verifica-se que no início 

dos diálogos, existe consenso acerca das diretrizes e propostas realizadas, entre as partes 

interessadas e diretamente atingidas. 

Porém, após o enchimento do lago e repasse feito aos municípios para 

investimento em abastecimento público, saneamento e demais obras, começa a haver a 

criação dos cenários de conflito pois, a falta de investimentos por parte dos órgãos 

gestores municipais, faz com que haja uma insatisfação da população com a UHE, 

gerando a sensação de que, para os municípios, ficaram apenas o ônus dos impactos 
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ambientais e sociais e que os bônus acordados nos diálogos iniciais não foram 

devidamente efetivados.  

  

Figura 25: Cenário 2: Conflito entre a UHE os Órgãos Municipais a População e a Empresa de 

Abastecimento Público. 

 

Fonte: Próprio Autor, 2019. 

 

Como os investimentos não foram devidamente aplicados, o conflito estende-se a 

empresa de abastecimento público e saneamento urbano, pois a população sente-se 

desatendida por este segmento, uma vez que o abastecimento e saneamento é deficiente, 

ficando a população refém do pagamento de taxas elevadas de consumo de água e 

destinação do esgoto. 
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Para que seja possível minimizar esses conflitos, faz-se necessária a implantação 

das ações mitigadoras, tais como: um maior diálogo entre as partes interessadas; a união 

e consenso entre todos os agentes envolvidos no processo, direta e indiretamente 

impactados; uma maior responsabilização dos órgãos gestores na aplicação dos repasses 

feitos pela UHE; e, tratativas que visem maior diminuição dos impactos ambientais e 

sociais causados pela implantação da hidrelétrica. 

Vale ressaltar que em ambos os cenários, uma vez que as ações mitigadoras não 

sejam atendidas ou aplicadas corretamente, existe a possibilidade do retorno ao cenário 

de conflito anterior e, assim, possibilita a geração de maiores impactos e 

descontentamento entre as partes direta e indiretamente envolvidas.  

Após a aplicação da Teoria dos Jogos, foi possível verificar que muitos são os 

conflitos decorrentes, mas não somente da construção da UHE de Estreito. Além disso, 

foram verificados: a falta de infraestrutura básica, com tratamento adequado de água e 

esgoto nos municípios; o controle da qualidade da água que é disponibilizada para a 

população; a falta de educação ambiental por parte da população, que além de desperdiçar 

muita água, ocasiona a poluição de rios e riachos; a falta de interlocução entre as esferas 

envolvidas diretamente no conflito pelo uso da água. 

Todos esses conflitos poderiam ser minimizados se houvesse uma maior 

integração entre os principais agentes geradores de conflito, se houvesse um modo de 

inserir de forma mais ativa os diversos segmentos da população na gestão e 

gerenciamento dos recursos hídricos. 

Ressalta-se ainda que, por melhor que seja a intensão das empresas que detém a 

concessão das usinas hidrelétricas, no investimento da recuperação ambiental e social dos 

municípios atingidos, sempre haverá a sensação por parte das pessoas que foram 

diretamente atingidas, de que algo ficou deficiente, pois é muito  difícil quantificar o valor 

histórico da terra, da cultura e dos laços que são deixados para trás por aqueles que mesmo 

ressarcidos economicamente , tem de deixar os seus lares e parte da sua história.  

Outro fator que não pode ser deixado para trás é o compromisso que se espera que 

haja entre os órgãos gestores (prefeituras, câmaras municipais, órgãos de fiscalização, 

órgãos judiciários, entre outros), e a população no que tange a aplicação correta dos 

recursos, a fiscalização idônea dos ambientes, a garantia do fornecimento de água limpa 

em condições palatáveis para a população, a garantia do fornecimento de tratamentos 
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adequados dos resíduos sólidos e do saneamento urbano, a garantia do tratamento 

igualitário da população sem discriminação de cor, raça, classe social, poder aquisitivo, a 

garantia de uma educação social e ambiental para evitar desperdícios, desmatamentos, 

poluição, que diretamente afeta os rios, riachos e mananciais subterrâneos. 

Mas, o compromisso não deve ser assumido somente por quem detém os altos 

cargos comissionados do país, do estado ou dos municípios, mas deve ser um 

compromisso de toda a sociedade, pois somente desta forma será viável a minimização 

dos conflitos pelo uso da água, tão necessária a sobrevivência do ser humano. 

Vale destacar a importância da realização de estudos semelhantes em bacias 

hidrográficas que possuam usinas hidrelétricas estabelecidas a 10, 20, 30 anos ou mais, 

pois como aqui relatado, a UHE de Estreito tem apenas sete anos de funcionamento logo, 

a percepção da comunidade voltou-se com muito mais frequência para o principal setor  

de uso da água que propiciou uma mudança no comportamento do ambiente ao entorno 

destes municípios.. 

Ressalta-se, que apesar dos conflitos observados, este tipo de empreendimento é 

de suma importância para o desenvolvimento energético do país e que outras formas 

alternativas de geração de energia também tendem a causar conflitos, não pelo uso da 

água, mas pelo impacto ambiental da instalação de torres para geração de energia eólica 

ou de sítios para instalação de placas solares em larga escala. Deste modo, não é somente 

o modelo de geração de energia hidrelétrica que causa conflito, mas todo e qualquer 

empreendimento que altere ou modifique a rotina de um local ou ambiente. 

Ao considerar a hipótese de um terceiro cenário onde as ações mitigadoras 

propostas pelos usuários fossem devidamente aplicadas, partir-se-ia do princípio de que 

haveria consenso entre as partes envolvidas nos diversos setores de uso da água. Porém, 

caso contrário, a hipótese da inaplicabilidade destas ações, haveria a possibilidade de 

retorno aos diversos cenários de conflitos pelo uso da água (Figura 26).  
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Figura 26: Cenário 3: Aplicação das proposições feitas pelos usuários  

 

Fonte: Próprio Autor, 2019. 

  

Na aplicação efetiva das ações propostas, existe o diálogo, o consenso, a 

sustentabilidade ambiental, a responsabilidade gerencial, a integração e participação dos 

usuários, a educação e preservação ambiental. O usuário sente-se parte integrante do 

processo e neste momento, entende a importância que a água possui no cenário de 

desenvolvimento sócio ambiental do seu município.  

Na Figura 26, quando todos os agentes se unem em prol de obter as soluções para 

mitigar os conflitos, possibilitam um diálogo mais aberto, onde cada agente expõe suas 

ideias, aponta os problemas e, em comum acordo, apresentam as ações que favorecem à 

minimização ou solução dos problemas. 

Consequentemente este processo facilita obter um maior controle ambiental, ao 

favorecer a manutenção da qualidade da água, e elevar ou manter os seus parâmetros 

químicos, físicos e biológicos e, assim, gerar baixos índices de danos ambientais como 

por exemplo a poluição e a mortandade de peixes. 

O controle ambiental, por sua vez, traz consigo a preocupação na manutenção do 

equilíbrio e preservação da fauna e flora locais, o que reflete na preocupação de 
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proporcionar ações de conscientização e educação ambiental. Como exemplo destas 

ações, estão a realização de palestras educativas, ações de repovoamento dos rios com 

espécies nativas, preservação de matas ciliares, efetivação das ações visando diminuir o 

uso indiscriminado da água, bem como a diminuição da poluição dos rios e riachos 

existentes na bacia. 

Com relação aos repasses feitos para os municípios, se forem realizados de forma 

igualitária e aplicados nas ações realmente necessárias com o objetivo de beneficiar os 

municípios e a comunidade, proporcionarão a distribuição adequada da água, e o correto 

descarte dos resíduos sólidos.  

Como resultados deste processo, não haveriam conflitos pelas taxas de água e 

esgoto, por exemplo, pois a população saberia que possui um serviço de qualidade 

oferecido, a priori, não se importaria com o preço a ser pago. 

Em uma situação oposta, onde há a inaplicabilidade destas ações, surge os 

cenários de conflito, principalmente pela falta de integração e participação dos agentes 

que se encontram direta e indiretamente envolvidos. 

Estes conflitos de interesse, de ideologias e de prioridades, são extremamente 

prejudiciais para o desenvolvimento sócio ambiental dos municípios integrantes da bacia 

hidrográfica. Pois, nenhum cenário de conflito nasce pelo consenso, mas pela divergência 

de ideias.  

Logo, quanto mais rápida for a identificação do cenário, o arbítrio dos conflitos e 

a implantação das ações mitigadoras, maior será a possibilidade de resolução ou 

minimização dos conflitos existentes.  

Para tanto, existem mecanismos de regulação, gestão e gerenciamento dos 

recursos hídricos previstos na Lei 9.433/97 que direcionam a integração e manejo dos 

recursos hídricos.  Na Figura 27, encontra-se disposto um resumo da aplicação destes 

instrumentos, em um cenário de consenso e/ou conflito pelo uso da água, que pode ser 

empregado em qualquer bacia hidrográfica. 
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Figura 27: Aplicação dos instrumentos previstos na regulação dos recursos hídricos, como agente 

desencadeador de conflito ou consenso no uso da água.  

 

Fonte: Próprio Autor, 2019. 

 

Observa-se que o Plano Nacional de Recursos Hídricos cria uma teia de integração 

entre a emissão de outorga, o licenciamento dos usuários, a cobrança pelo uso da água, o 

enquadramento dos corpos d’água, o sistema de informação e o monitoramento das águas. 

Se o outorgante utilizar corretamente o volume de água outorgado, garantirá a existência 

de consenso entre aqueles usuários que se encontram à jusante do ponto de captação desta 

água. Do mesmo modo, se este mesmo outorgante devolver a água aos mananciais na 

qualidade e quantidade prevista no termo de outorga licenciado, também haverá consenso 

entre os usuários à jusante do ponto de lançamento da água. Na hipótese do 

descumprimento das exigências mínimas outorgadas (na captação e lançamento da água), 

haverá conflitos que podem variar de alto, médio ou baixo nível.  

Em relação a cobrança pelo uso da água, existe o princípio de que: “Quem gasta 

mais, paga mais”, “Quem gasta menos, paga menos”, “Quem polui mais, paga mais” e 
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“Quem polui menos, paga menos”. Mas este princípio somente será utilizado em 

consenso se as condições de qualidade e quantidade de água a ser utilizada nos diversos 

setores da indústria, comércio, abastecimento humano, dessedentação animal, irrigação, 

entre outros usos, tiver isenta de poluição ambiental. Caso contrário, desencadeia- se um 

cenário de conflito pelo uso desta água. Que, assim como na outorga, o cenário de conflito 

pode variar de alto, médio ou baixo nível. 

O enquadramento dos cursos d´água, permite ao usuário ter uma noção do nível 

de preservação, poluição e degradação ambiental do recurso hídrico, o que afeta 

diretamente na disponibilidade de utilização desta água nos diversos usos existentes.  

Para tanto, criaram-se as classes que variam de Especial, classe 1, classe 2, classe 

3, classe 4. Quanto mais próximo da classe 4, maior o nível de conflito pela degradação 

e poluição do curso d’água devido à qualidade ruim desta água. Por outro lado, quanto 

mais próximo da classe especial menor será o nível de conflito pelo uso da água pois a 

mesma possui uma qualidade considerada excelente conforme Figura 28.  

 

Figura 28: Classes de enquadramento dos corpos d’água. 

 

Fonte: ANA, 2010. 

 

O Sistema de Informação e Monitoramento da água é de suma importância neste 

processo, pois, garante a todo e qualquer cidadão acesso ao banco de informações dos 

usuários da água, que dispõem de outorga, fazendo com que haja transparência e 
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fiscalização do volume, qualidade e quantidade de água utilizada nas bacias hidrográficas 

por seus usuários.  

Neste caso, o conflito ocorre pela falta de informação disponível nos sites dos 

órgãos estaduais de fiscalização dos recursos hídricos, pois não estão disponíveis em suas 

plataformas digitais. Ao contrário do que ocorre com os dados relativos a rios federais, 

que são facilmente encontrados no site da ANA, na plataforma da HIDROWEB. 

Se o Plano de Recursos Hídricos tiver em suas diretrizes o diálogo, o arbítrio dos 

conflitos, a proposição e implantação de ações mitigadoras, dificilmente haverá situações 

de conflito pelo uso da água, pois a gestão e o gerenciamento dos recursos hídricos, serão 

feitos de forma igualitária, integrada e em consenso com os diversos setores envolvidos. 

Se estes instrumentos de regulação, gestão e gerenciamento dos recursos hídricos 

fossem aplicados nos cenários de conflito descritos anteriormente, ter-se-iam os seguintes 

resultados: 

1) Cenário 1: Conflito entre a população e a UHE a respeito da proibição 

de retirada de água do lago da hidrelétrica: Se o cidadão que quer retirar água do rio 

para implantar um sistema de irrigação, tivesse outorga de uso, concedida pela ANA ou 

pelo órgão ambiental competente, provavelmente não haveria conflito. Pois o cidadão 

teria um documento oficial que o autoriza a realizar esta atividade. Consequentemente, a 

UHE não teria motivos para impedir a utilização do recurso hídrico. 

2) Cenário 2: Conflito entre a população e a empresa de saneamento 

urbano: a empresa de saneamento urbano de posse de outorga de uso da água e, aplicados 

os mecanismos de cobrança por este uso, se obrigaria a realizar o tratamento e descarte 

adequado dos resíduos sólidos pois, esta prática implicaria em amenização dos valores 

cobrados pela outorga de uso da água, gerando como consequência, menores índices de 

poluição dos rios e, menores indícios de conflito com a população.  

3) Cenário 3: Conflito entre a UHE e os pecadores: ambas as atividades se 

enquadram na categoria de usos não consuntivos, consequentemente, são dispensadas de 

outorga. Para resolver os conflitos através da utilização dos instrumentos de outorga seria 

preciso que no Plano de Recursos Hídricos da bacia fosse previsto a obrigatoriedade de 

implantação, por exemplo, de escada para peixes na barragem da hidrelétrica, fosse 

previsto o repovoamento de espécies nativas em caso verificação da sua diminuição e/ou 

extinção, o que por sua vez, amenizaria os cenários de conflito.  
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4) Cenário 4: Conflito entre a população e os suinocultores: na aplicação 

dos instrumentos de gestão e gerenciamento dos recursos hídricos, os suinocultores teriam 

de realizar o tratamento dos resíduos sólidos provenientes dos dejetos dos animais antes 

de descartá-los no meio ambiente, pois a poluição causada por esta atividade impacta os 

mananciais subterrâneos e os rios próximos. Logo, havendo a previsão do tratamento 

deste descarte no Plano de Recursos Hídricos da bacia, o conflito seria minimizado. 

Mas, de nada servem os instrumentos previstos na Lei 9.433/97, se não houver 

uma correta e intensa fiscalização dos órgãos gestores na sua aplicabilidade, pois somente 

deste modo, haverá a possibilidade de conciliação entre as partes interessadas e, 

amenização dos cenários de conflitos existentes. 
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5. CONCLUSÃO 

 

Conclui-se com este estudo que a bacia hidrográfica do médio Tocantins possui 

uma caracterização morfométrica que indica uma tendência baixa a propiciar grandes 

enchentes, mas sem descartar que, de acordo com a utilização do solo e das interferências 

nos mananciais, possa desencadear enchentes significativas na bacia.  

Em relação aos usos múltiplos, pode-se verificar que existe uma diferença entre o 

uso à montante e a jusante da UHE de Estreito, com o maior usuário com outorga federal 

à montante, o uso para irrigação (88,22%), e a jusante o uso para a indústria (89,57%). 

Os conflitos pelo uso da água, após a aplicação da Teoria dos Jogos, indicaram a 

existência de vários tipos, e com destaque para a empresa de energia hidrelétrica (UHE 

Estreito) como o maior agente gerador de conflito, tanto a montante, quanto a jusante. 

Com relação as ações mitigadoras, todas apontam que se houver uma maior 

interação e diálogo entre os agentes geradores de conflito, maior será a probabilidade de 

minimizar os problemas de acesso, distribuição e conflitos pelo uso da água. 

 Conclui-se ainda que a utilização da Teoria dos Jogos como metodologia para 

análise de conflitos pelo uso da água mostra-se eficaz, pois, a partir da identificação dos 

possíveis agentes geradores de conflito, pode-se modelar as diversas situações que 

tendem a desencadear os cenários de conflito e, possibilitam com isso propor mecanismos 

de ação, para resolução ou minimização destes cenários.  

Ainda é possível afirmar que dependendo da área de amostragem dos dados, do 

nível de percepção do avaliador e do entendimento sobre o que realmente pode ser 

considerado como conflito, os resultados podem vir a ser diferentes pela junção e 

cruzamento das informações obtidas, criando-se neste caso, outros cenários de conflito. 

 Esta metodologia propicia analisar que, a percepção do avaliador acerca dos 

cenários construídos a partir da Teoria dos Jogos, tem de ser imparcial e idônea, para 

garantir que todos os jogadores (ou agentes) tenham todas as possibilidades analisadas, 

para não incidir em injúrias que possam gerar conflitos em cenário onde anteriormente 

não existiam.  

Vale ressaltar também que, por meio deste estudo, foi possível propor uma 

metodologia para minimizar os conflitos pelo uso da água, ao gerar mecanismos de 

auxílio no planejamento e gestão dos recursos hídricos, dos empreendimentos que 
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porventura queiram ou venham se estabelecer ao longo da bacia hidrográfica do médio 

Tocantins. 

 Por tudo ora comentado, conclui-se que a aplicação da Teoria dos Jogos 

apresentou um diferencial na análise dos conflitos ao reiterar a importância do diálogo e 

interação entre os setores de uso da água dentro da bacia hidrográfica do médio Tocantins.  

Por fim, como recomendações deste estudo, propõe-se:  

1) A análise de conflitos, em usinas hidrelétricas mais antigas, com o objetivo 

de identificar a percepção de conflito, a montante e a jusante da UHE, para através desta 

identificação, comparar se há similaridade com o comportamento que teve a bacia 

hidrográfica do médio Tocantins;  

2) Verificar a hipótese de que, em bacias onde as UHEs estejam em 

funcionamento a mais tempo, tenham comportamento diferenciado em relação aos 

conflitos pelo uso da água, uma vez que, a população já esteja conformada com o impacto 

causado pelo empreendimento, ou até mesmo que a população seja composta por pessoas 

mais novas que não presenciaram diretamente os conflitos ligados às UHEs. 

3) Aplicação da Teoria dos Jogos na identificação dos cenários de conflito 

com o objetivo de verificar a existência ou não de similaridade entre as UHEs 

estabelecidas a mais tempo e a UHE de Estreito; 

4) Recomenda-se também a necessidade de iniciar as discussões sobre a 

criação do Comitê da Bacia Hidrográfica do Médio Tocantins. 
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APÊNDICE A: Questionário aplicado nos municípios pertencentes à bacia hidrográfica do rio 

Tocantins. 

1) Qual seu entendimento sobre outorga de uso da água? 

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

 

2) Você conhece algum usuário da água que possui outorga de uso? Quem? 

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

 

3) No seu município existem algumas atividades que estejam prejudicando o acesso 

da população à água? Qual ou quais são essas atividades? 

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

 

4) Quais são os principais usos da água no seu município? 

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

 

5) Considerando o cenário de crise hídrica, se você tivesse que  indicar o principal 

causador desta crise, quem ou o que você indicaria como causador? 

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

 

6) Você já foi convidado a participar de alguma reunião cujo foco principal era 

estabelecer diretrizes sobre o uso da água? 

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________
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________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

 

7) Quem na sua opinião deveria avaliar o uso dos recursos hídricos do seu 

município? O órgão federal, estadual ou municipal? Porque? 

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

 

8) Você conhece ou já presenciou algum tipo de conflito pelo uso da água? Qual 

foi este conflito? 

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

 

9) Dentre os usos da água, indústria, agropecuária, pesca, mineração, geração de 

energia hidrelétrica, abastecimento urbano, abastecimento rural, saneamento e 

irrigação, qual você considera ser o principal gerador de conflito? 

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

 

10) Se você tivesse que propor uma ação mitigadora para resolver os conflitos pelo 

uso da água, qual você proporia? 

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________

________________________________________________________________ 

 

11) Como você caracterizaria o nível de conflito pelo uso da água? 

 

(  ) Nenhum  nível de conflito; 

(   ) Nível de conflito baixo; 

(   ) Nível de conflito médio; 

(   ) Nível alto de conflito. 
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APÊNDICE B: Resumo das respostas extraídas dos questionários aplicados a montante da UHE 

de Estreito MA 

MONTANTE DA UHE ESTREITO - MA 

Qual o seu entendimento sobre 

Outorga de uso da Água? 

 

Direito de uso racionalizado da água  

Autorização de uso 

Dá direito ao cidadão de usar a água 

É uma coisa que auxilia no uso da água 

Tem que ter autorização dos órgãos ambientais para 

irrigação 

Tem poder de usar a água 

Você conhece algum usuário da 

água que possui outorga de uso? 

Quem? 

Empresa de Abastecimento de água 

Prefeitura 

Uma produtora rural 

No seu município existem algumas 

atividades que estejam prejudicando 

o acesso da população à água? Qual 

ou quais são essas atividades? 

UHE Estreito - MA - Barragem para geração de energia 

UHE Estreito - MA -Acima da bomba de abastecimento 

não se pode fazer coleta ou outra atividade que use a 

água 

Fazendeiros fazendo o rio secar devido a pequenas 

barragens 

Plantio de árvores 

Os bairros de Brejinho e Ticocar não tem acesso a água 

pois a qualidade do poço é muito ruim 

A empresa que administra a balsa na beira do rio 

A barragem deixou as casas rachadas 

A barragem, pois, fez as praias naturais sumirem, não 

chega mais frutas na região 

Barragem 

A Concessionária da barragem não permite que se faça 

irrigação de várzea 

A barragem não permite o acesso ao rio 

A empresa de abastecimento urbano proíbe o consumo 

da água do rio 

Quais os principais usos da água no 

seu município? 

Poço 

Lazer 

Dragagem de areia 

Abastecimento de água para consumo 

Saneamento 

As pessoas lavam as roupas no rio 

Matadouro faz o esgotamento da água para o rio 

Considerando o cenário de crise 

hídrica, se você tivesse que indicar o 

principal causador desta crise, quem 

o que você indicaria como causador? 

Barragem. Pois tem causado diminuição dos rios e 

riachos 

Barragem 

Barragem. Pois obriga a população a comprar água via 

caminhão pipa 

Empresa de abastecimento de água 

Políticos através do poder público municipal 

Fazenda com represa 

População 

Prefeitura 
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Município 

Desmatamento dos afluentes do lago 

A barragem está causando a morte dos brejos 

A barragem evita a desova dos peixes 

Empresa fornecedora do abastecimento urbano através 

do entupimento do poço 

Desmatamento para plantio de soja 

Você já foi convidado a participar 

de alguma reunião cujo foco 

principal era estabelecer diretrizes 

sobre o uso da água? 

Sim.  Antes do lago da UHE na Câmara municipal 

Sim. Mas não foi 

Foi a duas reuniões 

Quem na sua opinião deveria 

avaliar o uso dos recursos hídricos 

do seu município? O órgão Federal, 

Estadual ou Municipal? Porque? 

Municipal. Porque conhece e está mais próximo dos 

recursos hídricos 

o que tivesse a maior responsabilidade e compromisso 

Federal. Porque temos um rio federal 

Federal, Estadual e Municipal em um sistema onde um 

seja fiscal do outro 

Estadual 

Você conhece ou já presenciou 

algum tipo de conflito pelo uso da 

água? Qual foi esse conflito? 

Sim. Associação de pescadores, pois é proibido colocar 

tanque rede 

Através da UHE - Estreito - MA e, por não existir 

tratamento de esgoto no município 

Sim. Uma briga entre a UHE - Estreito - MA com a 

empresa de abastecimento de água 

No início da implantação da barragem. Pois a população 

não queria sua implantação 

Sim. A UHE - Estreito - MA, abriu poços artesianos em 

assentamentos do município, quando a população foi 

relocada e, a mesma relata que a água é muito ruim, 

portanto não podendo ser consumida. 

Sim. A barragem acabou com as praias naturais, 

impactando o turismo local 

Sim. Câmara Municipal, pois existe um conflito do 

bairro do Brejinho pelo acesso da água 

Sim. A Barragem por causa do alagamento 

Sim. Poluição pelo matadouro 

Bairro do Brejinho pois a água é salobra e ruim 

Esgoto joga água para a represa 

A empresa é responsável pela concessão da barragem 

não conversa com as pessoas 

Plantações na beira do córrego, que não podem mais ser 

feitas 

irrigação 

Sim. Conflito por nascente do rio devido a uma 

barragem em propriedade rural 

A empresa que detém a concessão da barragem sobe e 

desce o lençol freático e não possibilita que se faça nada 

nas margens do lago 
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Fonte: Próprio Autor, 2019. 

 

 

 

A barragem diminui a cota na época que o IBAMA vem 

fazer leitura da área de impacto, depois que o IBAMA, 

fornece o laudo ela aumenta o nível do lago 

Dentre os usos da água, indústria, 

agropecuária, pesca, mineração, 

geração de energia hidrelétrica, 

abastecimento urbano, 

abastecimento rural, saneamento e 

irrigação, qual você considera ser o 

principal gerador de conflito? 

Geração de energia hidrelétrica 

Saneamento  

Prefeitura 

Pesca 

Irrigação 

Abastecimento urbano 

Agropecuária 

Empresa responsável pela balsa  

Pecuária (criação de gado) 

Se você tivesse que propor uma 

ação mitigadora para resolver os 

conflitos pelo uso da água, qual 

você proporia?  

Não permitiria a construção de barragens 

Exigiria o Cumprimento das obrigações da UHE e do 

poder público 

Não permitiria a construção de hidrelétricas, pois não 

diminuiu a conta de energia 

Diminuição da burocracia para se conseguir licenças 

ambientais, proporcionando deste modo geração de 

emprego e renda no município 

Fazer o tratamento da água antes de jogar nos riachos 

Diminuir a taxa do valor da água 

O município deveria regulamentar o acesso aos rios e, 

deveria haver maior fiscalização 

Não deveria haver competição para o uso da água 

Diminuir a criação de hidrelétricas 

Conscientização das pessoas 

A empresa responsável pela concessão da barragem deve 

ter maior nível de conversa com a população 

Maior nível de conversa entre a empresa responsável 

pelo saneamento e a comunidade. O esgotamento 

deveria ser feito com canos maiores. 

Racionalidade no estudo das diversas situações 

Responsabilidade 

A Empresa que detém a concessão da barragem deveria 

atuar mais na área social e, deveria ajudar menos os 

prefeitos e juízes 

Deveria aumentar o número de abertura de poços 

artesianos 

Diminuir o número de impacto ambiental e oferecer um 

melhor ressarcimento à população 

Uso mais racional da água 
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APÊNDICE C: Resumo das respostas extraídas dos questionários aplicados a jusante da UHE 

de Estreito MA 

JUSANTE DA UHE ESTREITO - MA 

Qual o seu entendimento sobre 

Outorga de uso da Água? 

 

Autorização de uso da água e dos recursos hídricos 

A outorga de uso da água lhe dá o direito de usar uma 

quantidade da água dependendo da vazão seja de águas 

superficiais ou subterrâneas 

Concessão cedida ao empreendedor para o uso da água 

Pedir autorização de uso 

Documento necessário para a captação de água em rios, 

córregos 

Pode ser entendida como um pedido de uso da água 

sempre que um agente necessita do seu uso, seja para 

fins industriais, mineração, ou qualquer outro tipo de 

uso de volume significativo e gerador de impactos 

Documento de concessão de uso da água, fornecido 

pela SEMA ou pela ANA 

Você conhece algum usuário da água 

que possui outorga de uso? Quem? 

Sim. Produtor rural que possui três ou quatro poços 

artesianos 

Uma cooperativa do município 

Sim. Um piscicultor 

Sim. Um fazendeiro que faz irrigação de pastagem 

Sim. A empresa de abastecimento público 

Sim. Um empresário individual 

Sim. A empresa de papel e celulose 

No seu município existem algumas 

atividades que estejam prejudicando 

o acesso da população à água? Qual 

ou quais são essas atividades? 

Sim. A barragem 

As áreas de preservação permanente 

Sim. Fazendeiros que desmatam as nascentes e fazem 

irrigação 

Desmatamento 

Falta de infraestrutura do município 

Sim. Poluição de rios e riachos 

Poluição pela falta de consciência ambiental 

Lixo na beira dos rios e riachos 

Monoculturas em áreas próximas a rios e riachos 

Pequenas barragens em riachos e córregos 

Sim. Pequenas represas feitas por agricultores 

Sim. A empresa de abastecimento público 

Sim. O Saneamento inadequado 

Sim. Os Areais 

Sim. Pocilgas próximas a riachos 

Quais os principais usos da água no 

seu município? 

Abastecimento rural 

Abastecimento urbano 

Agricultura 

Uso animal 

Atividades agrossilvipastoril 

Pecuária 

Doméstico 

Serviços gerais de limpeza 
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Geração de energia hidrelétrica 

Indústria 

Irrigação 

Lazer 

Navegação 

Pesca 

Piscicultura 

Poço artesiano 

Saneamento 

Considerando o cenário de crise 

hídrica, se você tivesse que indicar o 

principal causador desta crise, quem 

o que você indicaria como causador? 

O abastecimento público é deficiente 

A empresa responsável pelo abastecimento público 

Agropecuária  

Eucalipto 

Barragem (qualidade da água) 

Barragem 

As dragas dos rios 

Desmatamento 

Falta de chuva 

Indústria 

Irrigação 

Meio ambiente 

Os órgãos públicos  

Prefeitura 

Poço artesiano 

Você já foi convidado a participar 

de alguma reunião cujo foco 

principal era estabelecer diretrizes 

sobre o uso da água? 

Sim 

Não 

Quem na sua opinião deveria avaliar 

o uso dos recursos hídricos do seu 

município? O órgão Federal, 

Estadual ou Municipal? Porque? 

Federal. Porque temos um rio federal 

Estadual 

Municipal. Porque conhece e está mais próximo dos 

recursos hídricos 

Federal, Estadual e Municipal em um sistema onde um 

seja fiscal do outro 

Federal e Municipal 

Estadual e municipal 

Você conhece ou já presenciou 

algum tipo de conflito pelo uso da 

água? Qual foi esse conflito? 

Sim. Pessoas que foram diretamente atingidas pela 

construção da barragem 

Sim. Entre a empresa de fornecimento de água e a 

população 

Sim. Entre a UHE e a população 

Sim. Entre a UHE e os fazendeiros 

Sim. Entre a UHE e os pescadores por causa da subida 

e descida do rio em função da abertura ou fechamento 

das comportas da barragem. 

Sim. Entre donos de embarcações e a barragem 

Sim. Entre os agricultores com empresa de plantio de 

monocultura 

Sim. Entre vizinhos de pocilgas 

sim. Represas para irrigação 
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Dentre os usos da água, indústria, 

agropecuária, pesca, mineração, 

geração de energia hidrelétrica, 

abastecimento urbano, 

abastecimento rural, saneamento e 

irrigação, qual você considera ser o 

principal gerador de conflito? 

Abastecimento urbano 

Agropecuária 

Geração de energia hidrelétrica 

Indústria 

Irrigação 

Mineração 

Pesca 

Prefeitura 

Se você tivesse que propor uma 

ação mitigadora para resolver os 

conflitos pelo uso da água, qual 

você proporia? 

A População, o Estado e o Município se unirem em prol 

de um bem comum 

Acabar com a mortandade de peixes 

Acabar com a polução dos rios e riachos 

Aproximar a população para estudar e propor as leis e, 

debater mais sobre o tema da água 

Avaliar uma maneira de liberar água da barragem de 

modo que não impactasse os municípios que se 

encontram a jusante da UHE 

Baixar o valor da conta de água e energia 

Conscientização do uso correto da água sem 

desperdício 

Que a UHE construísse escada para peixe 

Que fosse feita uma reunião para apontar para a 

população quais são as áreas de risco à montante e a 

jusante da UHE 

Fossem realizadas palestras informativas 

Ouvir a colônia de pescadores e os pescadores 

Mais reuniões entre a empresa que detém a concessão 

da barragem e a população 

Melhorar a vida dos pescadores liberando a construção 

de tanques rede no lago 

Não deveriam ser construídas as barragens 

Outras alternativas de uso para geração de energia 

Proporia a privatização do uso da água 

Se o conflito fosse por poluição dos rios e riachos, que 

algo fosse feito para diminuir essa poluição 

Um maior planejamento para que todos possam 

usufruir deste recurso 

Trabalhar nas escolas a importância da água, como 

mecanismo de minimizar os conflitos pelo uso da água 

Fonte: Próprio Autor, 2019. 
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ANEXO A: Contrato de Concessão n° 94/2002-ANEEL - AHE ESTREITO.  
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ANEXO B: Decreto s/n publicado no Diário Oficial da União de 27 de novembro de 2002. 
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